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    CÂMARA DOS DEPUTADOS


Discurso pronunciado pelo Deputado GONZAGA PATRIOTA – PSB/PE 

Na Sessão do dia 10/02/2012.

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados,

LEI SECA EXIGE TOLERÂNCIA ZERO PARA ÁLCOOL AO VOLANTE
   







     
 




De acordo com a Associação Brasileira de Medicina de Tráfego, a utilização de bebidas alcoólicas é responsável por 30% dos acidentes de trânsito. E, metade das mortes, segundo o Ministério da Saúde, está relacionada ao uso do álcool por motoristas. Diante deste cenário preocupante, o Congresso Nacional aprovou - e o então Presidente Lula sancionou - a Lei 11.705/2008, popularmente conhecida como “Lei Seca”, que surgiu com uma enorme missão: alertar a sociedade para os perigos do álcool associado à direção. 


Após três anos da sanção presidencial da “Lei Seca” o STF – Supremo Tribunal Federal considerou como crime a prática de dirigir embriagado e o Senado Federal na sua regulamentação incluiu parágrafos que tornam mais rigorosa a punição imposta aos motoristas que dirigem sob o efeito de qualquer concentração etílica. Essa proposta do Senado, se aprovada pela Câmara dos Deputados e sancionada pela Presidência da República, vai impor tolerância zero de teor alcoólico a quem está no comando de veículo e aumenta a punição aos infratores, ao invés da pena atribuída pelo artigo 306 do CTB, que varia de seis meses a três anos. A pena pode chegar a 16 anos de reclusão aos que praticarem crimes com a perigosa arma chamada veículo.


Para estancar a tendência de crescimento de mortes no trânsito era necessária uma ação enérgica. Coube ao Governo Federal o primeiro passo, desde a proposta da nova legislação, à aquisição de milhares de etilômetros, mas para que todos ganhem, é indispensável à participação de estados, municípios e sociedade em geral, porque para atingir o bem comum, o desafio deve ser de todos.
No Brasil, como em mais de cem países do mundo, existem leis que visam coibir o consumo de bebidas alcoólicas em determinadas situações ou períodos. Um exemplo disso é a restrição de consumo imposta durante as eleições.  Esse expediente é usado também por muitas cidades numa tentativa de conter os índices de violência. Geralmente em dias úteis da semana, no período da madrugada, os bares são proibidos de funcionar e o comércio de bebidas, reprimido. 

A Lei nº 11.705/2008, apelidada de “Lei Seca”, modificou o Código de Trânsito Brasileiro, para proibir o consumo da quantidade de bebida alcoólica superior a 0,1 mg de álcool por litro de ar expelido no exame do bafômetro (ou 2 dg de álcool por litro de sangue) por condutor de veículo, ficando esse condutor transgressor sujeito a pena de multa   de R$ 957,00, perderá a carteira de motorista por um ano e ainda terá o veículo apreendido, a suspensão da carteira de habilitação por 12 meses e até a pena de detenção, dependendo da concentração de álcool por litro de sangue. Para alcançar essas penalidades, basta beber uma única lata de cerveja ou uma taça de vinho.

Apesar de não ser permitida nenhuma concentração de álcool, existem valores fixos, prevendo casos excepcionais, tais como medicamentos à base de álcool e erro do aparelho que faz o teste. A concentração permitida no Brasil é de 0,2 g de álcool por litro de sangue, ou, 0,1 mg de álcool por litro de ar expelido no exame do bafômetro. 

Sob pressão do ministro da Saúde, Alexandre Padilha, em novembro de 2011, entrou em análise um projeto para endurecer a Lei Seca. Esse Projeto de Lei determina que dirigir sob efeito de qualquer nível de álcool passa a ser considerado crime e determina que a prova contra quem se recusar a fazer o bafômetro pode ser feita através de testemunhas, vídeos ou imagens. 

Na prática, tanto uma pessoa que dirigir após comer um bombom de licor, quanto outra que está, realmente, alcoolizada estarão cometendo um crime. Atualmente, a falta de fiscalização intensiva faz com que a chamada “Lei Seca” não seja respeitada por muitos motoristas. No entanto, pela legislação atual, o motorista pode se recusar a fazer qualquer teste, já que, no Brasil, ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo. Nesse caso, porém, o condutor sofrerá a mesma punição destinada a pessoas comprovadamente alcoolizadas – ou seja, multa de R$ 957,00 e suspensão do direito de dirigir por um ano. Esse, aliás, é um ponto polêmico da lei, Porque se o motorista se negar a fazer o exame, entrando posteriormente com um recurso na Justiça, não vai lograr êxito, pois a lei prevê que o testemunho do agente de trânsito ou do policial rodoviário tem força de prova perante a justiça.

Não dá mais para se permitir, no Brasil, alguém dirigir embriagado, sem habilitação, com o veículo sem condições de tráfego ou as autoridades governamentais fazerem vistas grossas com a fiscalização de trânsito, em razão da enorme quantidade de veículos (carros e principalmente motocicletas), mais de 40 milhões em circulação.

Só no Natal e Reveyllon, do ano passado, morreram nas rodovias federais mais de 200 pessoas, em quase cinco mil acidentes. Este número triplicou quando somados com os acidentes e mortes nas estradas estaduais e nos perímetros urbanos das grandes e médias cidades brasileiras, durante essas festas de final de ano. 

Aqui se pergunta: o que está acontecendo? Por que tantos acidentes e mortes? As estradas estão ruins? Não. Tapetes. É a cachaça na cabeça de muitos motoristas por aí afora. No início do ano passado, a OMS – Organização Mundial de Saúde publicou estudo revelando que o álcool mata mais no mundo, do que qualquer doença.  

Os veículos brasileiros são os melhores e mais seguros do planeta. O nosso Código de Trânsito é muito rígido. São muitas as exigências para se adquirir uma Carteira Nacional de Habilitação, as mais diversas. Por outro lado, a chamada “Lei Seca” também não alisa quem bebe e dirige. 

E o que falta para diminuir essa carnificina no trânsito brasileiro? Falta fiscalização! Fiscalização e fiscalização! Nas rodovias estaduais isso não existe. Um posto de Polícia Rodoviária Estadual é coisa rara. Mais de 60 mil quilômetros de rodovias federais com menos de dez mil policiais. Postos fechados, viaturas nas garagens e a malha sem policiamento, por falta de efetivo.

Ontem a noite, só na Ponte Presidente Dutra, em Petrolina, Policiais Rodoviários Federais identificaram, multaram e apreenderam oito carteiras de habilitação de motoristas dirigindo embriagados, aqui pergunto, será que só existiam motoristas dirigindo embriagados ontem na Ponte Presidente Dutra, em Petrolina?. Obviamente que não, eles estavam pelo Brasil afora, mas, o que não tinha era fiscais para apreendê-los.   

Não sabemos onde estão os milhões de reais arrecadados com as multas de trânsito e o Funtran – Fundo de Trânsito, nas três esferas do Poder. Pela lei, esses valores deveriam ser aplicados em educação, engenharia e melhoramento de trânsito, mas, pelo que vemos, parece que são desviados para outras atividades.

O Congresso Nacional estuda mudanças na lei seca para torná-la mais eficaz no combate à impunidade no trânsito. A principal aposta é no aumento das punições, a começar pelo tempo de prisão, mas já há quem aponte falhas técnicas nessas propostas. Da forma como está redigido o projeto recentemente aprovado na CCJ - Comissão de Constituição e Justiça do Senado, por exemplo, o motorista bêbado que provocou a morte de alguém não será mais processado por homicídio, mas apenas por dirigir alcoolizado, sendo agravante o fato de estar alcoolizado e ter provocado a morte.

Além disso, argumentam os críticos da proposta que não seria possível unir as duas situações. Uma coisa seria dirigir alcoolizado e o risco que isso causa. A outra é o resultado provocado pelo acidente. O que parece um detalhe técnico pode vir a render discussões no Judiciário.

Esse aumento do tempo de prisão é mais uma tentativa de o Congresso superar uma decisão do STF - Supremo Tribunal Federal. A Corte entendeu ser homicídio culposo (sem a intenção de matar) a morte de alguém por um motorista embriagado. Com essa decisão, foi drasticamente reduzida a pena para um motorista que havia sido condenado por homicídio doloso (quando há intenção de matar). A pena prevista para o homicídio simples é de seis a 20 anos de reclusão, enquanto que para o homicídio culposo varia de um a três anos.

A mudança em outro projeto preparado por deputados elevaria a pena para até 12 anos. A idéia não é bem aceita por autoridades no assunto, que argumentam não adiantar aumentar a pena, porque a pessoa que dirige bêbada pensa que nada vai acontecer. Aduzem que o que é preciso é evitar que mais pessoas dirijam bêbadas.

O fato é que alguma coisa precisa mudar, pois o texto atual causa uma impunidade sem precedentes. É preciso achar um ponto de equilíbrio entre a punição aos que dirigem embriagados e o direito desses motoristas. A idéia não é apenas endurecer a lei, mas garantir a sua eficácia.

A violência do trânsito no Brasil pode ser demonstrada em números. Por ano, mais de 30 mil pessoas morrem em decorrência de acidentes de trânsito. Só em rodovias federais, essa quantidade se aproxima a sete mil. Numa lista de causas de desastres, a ingestão de álcool aparece entre os sete vilões das estradas. Não se pode negar que motoristas alcoolizados potencializam a gravidade dos acidentes. 


O álcool é um forte depressor do (SNC) Sistema Nervoso Central, por isso, quem bebe e pega o volante tem os reflexos prejudicados. Fica mais corajoso, mas reage de forma lenta e perde a noção de distância. Quando é vítima de desastre de trânsito resiste menos tempo aos ferimentos, já que as hemorragias quase sempre são fatais. 


Lista elaborada pelo Centro Internacional para Políticas sobre o Álcool, sediado em Washington (EUA), posiciona o Brasil entre os 20 países que possuem a legislação mais rígida sobre o tema. Das 82 nações pesquisadas, Noruega, Suécia, Polônia, Estônia e Mongólia têm o mesmo nível de rigor do Brasil. Na América do Sul, a tolerância brasileira só fica atrás da Colômbia, onde o limite é zero. 


A Noruega foi o primeiro país a criar leis específicas para a mistura álcool e direção. Desde 1936, a legislação de trânsito vem sendo aprimorada, e hoje, o limite tolerado para motoristas embriagados é igual ao do Brasil. Se for flagrado com índices maiores que 2 decigramas de álcool por litro de sangue, o condutor perde a carteira por um ano, é preso por no mínimo três semanas, e o trabalho na cadeia é obrigatório. Além disso, as multas aplicadas são proporcionais à renda do infrator. 


Assim como no Brasil, países da Europa e das Américas vêm mudando suas legislações de trânsito. Em alguns estados norte-americanos, se o condutor recusa o “teste do bafômetro”, há presunção de embriaguez e apreensão imediata do veículo e da carteira de habilitação. O motorista também é preso em flagrante e tem penas equivalentes a um condutor reprovado pelo teste. O conjunto de medidas fez com que o número de motoristas alcoolizados envolvidos em acidentes nos Estados Unidos caísse de 50% nos anos 1970 para 20% atualmente. 


No ano de 2008, o Brasil superou os Estados Unidos em número de mortes no trânsito, atingindo 30.273 óbitos, contra 27.261 dos norte-americanos. A questão é que a frota dos Estados Unidos era de 250 milhões de veículos, enquanto a do Brasil não passava de 30 milhões.


Na França, o motorista que se recusa a soprar o etilômetro fica obrigado a realizar exame de sangue para verificar a quantidade de álcool ingerido. A meta francesa, inclusive, prevê submeter ao bafômetro um terço dos motoristas habilitados por ano. No Reino Unido, além do etilômetro, as autoridades podem exigir teste de sangue ou urina dos condutores suspeitos, se ele não cooperar, é preso por até seis meses, perde o direito de dirigir por um ano e paga multa de 5 mil libras (quase R$ 16 mil reais). 


Quem for flagrado sob efeito de álcool (de 0,1 mg a 0,29 mg de álcool por litro de ar expelido) é enquadrado no artigo 165 do (CTB) Código de Trânsito Brasileiro: comete infração gravíssima, sete pontos na (CNH) Carteira Nacional de Habilitação, repito, com penalidade de multa (R$ 957,70) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses. O veículo ainda fica retido até que apresente outro condutor habilitado e em condições de dirigir. 

	
Porém, aquele condutor que atingir o limite de 0,30 mg comete também crime de trânsito, pelo artigo 306 do CTB, que prevê penas de detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



Os limites foram definidos tendo como base a concentração de álcool no sangue e os efeitos correspondentes a cada aumento de concentração. Levantamento do Governo Federal aponta que 52% dos brasileiros bebem ao menos uma vez por ano. Entre os adultos, mais de 46% dos homens admitem já ter bebido e dirigido. No Brasil, este hábito começa cedo, por volta dos 14 anos. Entre os adolescentes, 24% assumem consumir álcool uma vez ao mês. 

Em função do elevado índice de acidentes de trânsito provocados pelo consumo de álcool, o Governo Federal passou a tratar o tema como questão de segurança e saúde pública. Primeiro, foi proibida a venda de bebidas alcoólicas em rodovias federais, medida que ensejou a retomada das discussões no Parlamento e produziu a “Lei Seca”.
No entendimento dos legisladores, o ato de dirigir é incompatível com o hábito de beber. Estudos científicos comprovam que a ingestão de álcool provoca perda de reflexos, confusão mental e euforia, entre outros. Isoladamente ou em conjunto, tais fatores podem levar a um acidente. 


Não há, atualmente, limite considerado “seguro” para dirigir após ingerir bebida alcoólica. A absorção e metabolização do álcool dependem de diversos fatores: como sexo, peso corporal e ingestão de alimentos. Mas, de modo geral, consumir o equivalente a 1 lata de cerveja, ou 1 taça de vinho, ou 1 dose de cachaça, vodca ou uísque é o bastante para ser multado. Já beber o equivalente a duas ou três doses e dirigir não é apenas infração, é crime de trânsito. 


Existem vários métodos de detecção de alcoolemia. O mais popular é o teste do etilômetro, vulgarmente conhecido como 'bafômetro', equipamento que identifica presença e quantidade de álcool no organismo a partir da análise do ar expelido pelos pulmões. Outra forma é a análise de sangue em laboratório. 


A verificação de que o condutor se encontra alcoolizado também pode ser feita pelo agente de trânsito através da observação dos notórios sinais de embriaguez, classificados pela Associação Brasileira de Medicina de Tráfego e homologados pelo Conselho Nacional de Trânsito. Nestes casos, as avaliações não servem para configurar crime de trânsito. 


Em casos específicos, o agente de fiscalização também poderá encaminhar o motorista suspeito a exames clínicos e de sangue, se houver determinação da autoridade policial. 


A metabolização de álcool pelo organismo varia de indivíduo para indivíduo, de forma que não existem parâmetros confiáveis. Também depende do tipo de bebida ingerida. Em geral, as bebidas destiladas, por possuírem maior concentração de álcool, aceleram o processo de embriaguez e, consequentemente, dos seus sintomas. O fato é que toda e qualquer quantidade de álcool ingerida será detectada em exame legal. 


Ninguém será preso se não soprar o bafômetro. No entanto, o teste é necessário para que o motorista mantenha sua concessão para conduzir veículos automotores. Quem se recusa a participar do exame tem a CNH suspensa por um ano, veículo retido até a apresentação de motorista em condições normais, além de multa de R$ 957,70.


Contrariando as expectativas de analistas, o endurecimento da “Lei Seca” não resultou em aumento da recusa de se submeter ao teste. Cerca de 30% da população “teima” em não colaborar com a fiscalização, tanto antes quanto depois dessa Lei. 


Educação no trânsito, engenharia, fiscalização, primeiros socorros e punição: são esses os fatores que contribuem para a posição de vantagem dos EUA, em relação ao Brasil.


Em 2010, o Brasil atingiu o número de 32.912 mortes no trânsito, superando, inclusive, o ano de 2009. Chegamos ao 3º lugar entre os países que mais matam no trânsito no planeta. Estamos atrás apenas da Índia e da China.


Até 30 de setembro deste ano, 26.894 pessoas morreram de acidente de trânsito no Brasil e, 107.403 ficaram com algum tipo de invalidez. As estatísticas mostram que 90% dos acidentes de trânsito são falhas humanas, 6% problemas nas pistas e 4% são falhas mecânicas.


Espantosamente, em números absolutos, a Europa possui aproximadamente cinco vezes mais carros que o Brasil e, ainda assim, mata menos no trânsito. Em 2010 chegamos ao total de quase 33 mil mortes no trânsito, mais um pouco do que a União Européia junta que foi de 32.786 mortes.


Tudo porque as campanhas de segurança viária nos países europeus vêm se utilizando de métodos inovadores e investindo fortemente em vídeos publicitários chocantes que parecem realmente ter despertado a população.


Outra novidade são os controladores de velocidade, que se diferem dos radares comuns, eles não medem apenas a velocidade instantânea do veículo, possibilitando que o motorista a dissimule, mas calcula sua velocidade média enquanto trafega entre dois pontos distintos.


Esses métodos contribuem de forma significativa para a constante redução do número de mortes no trânsito europeu e devem servir de exemplo para o Brasil quando da implementação de sua política estrutural de segurança viária, tão necessária e urgente.

Diante dessas tragédias, é decisiva a mobilização da sociedade e dos governos em favor da adoção de metas de redução de acidentes, com um cuidado cotidiano de fiscalização, educação e aperfeiçoamento da legislação de trânsito.
Por outro lado, um plano de segurança no trânsito deve passar por maior atenção dos governos no Brasil, de tal forma que destinem recursos para a aparelhagem das polícias, para a produção de mais estudos e estatísticas das causas dos acidentes e, também, para a mudança de comportamento de todos, especialmente dos condutores de veículos e de motociclistas. As autoridades brasileiras têm a obrigação de mudar esta triste realidade que muitas vezes nos condena a enterrarmos nossos jovens e inocentes, vítimas do asfalto, da velocidade e da imprudência. 


Se não houver por parte dos governos uma política de humanização no setor de transporte e trânsito no Brasil, a tendência é que a epidemia dos traumatizados por acidentes de carros e motos se agrave a cada dia, produzindo, diariamente, perdas desnecessárias e muita dor e sofrimento aos amigos e familiares dessas vítimas do acaso, por isso, não há tempo a perder, nem vidas a desperdiçar sob-rodas de irresponsáveis que insistem em aliar bebida alcoólica e direção. Agora, se beber e dirigir terá de prestar contas à justiça. A certeza da punição constitui o maior inibidor de aventuras irresponsáveis.


A Lei Seca entrou em vigor em 1920, com o objetivo de salvar o país de problemas relacionados à pobreza e violência. A Constituição americana estabeleceu em 18ª emenda, a proibição, a fabricação, o comércio, o transporte, a exportação e a importação de bebidas alcoólicas. Pois para o governo todos os males vividos pelo país tinham apenas o álcool como agente causador. Essa lei vigorou por 13 anos e foi considerada o maior fracasso legislativo de todos os tempos nos Estados Unidos.

O efeito causado pela lei foi totalmente contrário do que era esperado, ao invés de acabar com o consumo de álcool, com os problemas sociais, entre outros, a lei gerou a desmoralização das autoridades, o aumento da corrupção, explosões da criminalidade em diversos estados e, o enriquecimento das máfias que dominavam o contrabando de bebidas alcoólicas. O ponto de encontro das pessoas que queriam beber era os speakesies, ou seja, bares clandestinos localizados no subterrâneo, com o objetivo de não chamar atenção.

Argumentando que a legalização das bebidas geraria mais empregos, elevaria a economia e aumentaria a arrecadação de impostos, os opositores do então presidente norte-americano Franklin Roosevelt, o convenceram a pedir ao Congresso que legalizasse a cerveja. Com isso, em 1933 é revogada a emenda constitucional da lei seca. O Ato de Proibição nacional eternizou o nome de várias pessoas, em especial a do grande gângster Al Capone, que comandou o comércio de bebidas alcoólicas em Chicago.

Hoje se entorna de tudo em bares, restaurantes e residências de todo o Brasil, mas houve um tempo em que alguns setores da sociedade queriam regular o consumo de bebidas alcoólicas. Na década de 1910, médicos, advogados e mulheres da elite brasileira observavam com atenção o que outros países faziam nesse sentido, e, influenciados pela Lei Seca, que começou a vigorar nos EUA em 1919, organizaram movimentos que tentaram fazer algo parecido. Mas, de tanto insistir que o problema nacional era a aguardente de cana, os autodenominados temperantes acabaram ajudando a cerveja a ser vista como um mal menor, aprofundando os estigmas sociais que recaíam sobre os pobres.

As cervejarias entenderam a situação e não se fizeram de rogadas. Começaram a divulgar que seus produtos eram feitos em moldes industriais, seguindo rigorosos critérios europeus de higiene, e que consumi-los durante as refeições era um hábito salutar. A partir dos anos 1910, tomar uma cerveja gelada logo se tornou um hábito em espaços públicos ou em grandes eventos, como a festa da Igreja da Penha, realizada no subúrbio do Rio de Janeiro em todos os fins de semana do mês de outubro desde o período colonial.

A multidão que frequentava a Penha costumava se reunir para comer, dançar e beber, e os trabalhadores portugueses juntavam amigos e parentes para várias rodadas da cerveja Cascatinha, produzida pela cervejaria Hanseática, do industrial lusitano Zeferino de Oliveira. A preferência deles pela marca era inquestionável. Tanto que, quando a sua principal concorrente na cidade, a Brahma, comprou a fábrica em 1939, parte da produção continuou a ser rotulada como Cascatinha, para ser vendida na festa.

Bem antes disso, em 1908, a Brahma já se preocupava com a reputação de seu principal produto, e contratou um certo Dr. Pires de Almeida, autodenominado higienista, para escrever um livreto chamado A Companhia Cervejaria Brahma perante a indústria, o comércio e a hygiene, que defendia que a cerveja, por ter efeitos tóxicos desprezíveis, uma fórmula nutritiva e uma produção baseada em padrões científicos e higiênicos alemães, podia ser consumida sem culpa. O objetivo era distribuí-lo para os visitantes da Exposição Nacional do mesmo ano, realizada na Praia Vermelha, ao pé do Pão de Açúcar, que celebrava o centenário da Abertura dos Portos.

Participar do evento foi uma ótima tacada da Brahma, que já existia no Brasil desde 1888, e com isso justificou sua existência no país, contrariando aqueles que criticavam as indústrias ditas artificiais, que não processavam matéria-prima brasileira. Como as fábricas dependiam de produtos importados, como cevada e lúpulo, estar na Exposição com o livreto do Dr. Pires de Almeida e um luxuoso bar construído para receber os visitantes era uma manobra política inteligente. Mesmo que o conteúdo do trabalho do médico fosse de encontro às críticas de ativistas – como o médico Hermeto Lima –, que haviam acabado de fundar a Liga Contra o Alcoolismo no Rio de Janeiro. A associação receberia mais tarde a adesão de outros nomes – como o Dr. Artur Moncorvo Filho, Jerônima Mesquita, Evaristo de Moraes, o Dr. Miguel Couto, Edgar Roquete-Pinto, Afrânio Peixoto e Juliano Moreira –, e passaria a ser de utilidade pública em 1922.

Na década de 1920, o movimento de combate ao álcool se intensificou com a criação de novas entidades, como a Liga Brasileira de Higiene Mental e a União Brasileira Pró-Temperança, que promoviam campanhas educativas e propunham leis aos parlamentares. Em 1910, o deputado Eduardo Pires Ramos (1854-1923) apresentou um projeto que previa limitações no consumo de álcool. O deputado Juvenal Lamartine (1874-1956), do Rio Grande do Norte, submeteu à sua bancada, em 1917, o primeiro dos vários projetos antiálcool que redigiria ao longo de seus sucessivos mandatos.

Todas essas tentativas escorreram pelo ralo, pois os parlamentares ligados aos interesses do açúcar – principalmente de Minas Gerais – viam-nas com desconfiança e atuavam nos bastidores para minar suas chances de aprovação. O que esses políticos não conseguiam evitar eram os constantes aumentos no valor do imposto cobrado sobre as bebidas, principalmente a aguardente de cana. De acordo com o orçamento de 1917, o litro de cachaça deveria ser taxado em 120 réis, valor que pulou para 480 réis em 1922. Mas o fato de ela poder ser estocada por longos períodos, sem que fossem necessários grandes cuidados para conservá-la, só fizeram atiçar a repressão policial.

Um exemplo de que o movimento que visava controlar a ingestão de bebidas alcoólicas parecia ter um alcance limitado foi a audiência que alguns ativistas tiveram com Washington Luís em dezembro de 1928. O presidente da República chegou a alterar os horários de funcionamento do comércio varejista no Rio de Janeiro, decretar que bebidas alcoólicas só poderiam ser vendidas depois das 19 horas e prometer que iria estudar um aumento nos impostos das bebidas. Mas, para decepção dos manifestantes, Washington Luís descartou um fundo público para a propaganda antiálcool.

Longe dessas polêmicas, as pessoas que gostavam de beber e que queriam demonstrar que vinham ascendendo socialmente optavam pela cerveja – até porque os seus efeitos intoxicantes eram bem menores que os das bebidas destiladas. As muitas cervejarias de alta fermentação do Rio de Janeiro – que fermentavam o malte à temperatura ambiente, sem grandes gastos com equipamentos – passaram a ser bastante frequentadas. A maioria delas, como a Ultramarina e a Velha Guarda, pertencia a pequenos empresários portugueses. A concorrência dessas com as de baixa fermentação – em que o malte era fermentado em grandes tanques a baixas temperaturas – era muito acirrada. Por terem uma estrutura maior, chegavam a pressionar as autoridades para que os impostos sobre as cervejarias populares, que eram produzidas em locais onde as condições de higiene eram precárias, fossem aumentados.

A propaganda se mostrava uma arma poderosa na mão das grandes fábricas. As peças publicitárias da Hanseática, da Brahma e da Antártica, inclusive chamavam a atenção das mulheres – especialmente das lactantes – para a cerveja escura e adocicada, tida como fortificante. O costume de beber cerveja escura durante a amamentação era antigo, e quando não havia cervejarias industriais no Brasil, a marca irlandesa Guinness, de sabor forte, chegava a ser importada e consumida como tonificante.

Em resposta a um dos anúncios da Brahma, o médico pediatra Carlos Arthur Moncorvo Filho (1871-1944) lançou, em 1928, um panfleto no qual afirmava que as mulheres deveriam amamentar seus próprios filhos e se afastar de qualquer tipo de álcool, inclusive da cerveja. Cabia às mães evitar principalmente as chamadas amas de leite, ainda comuns na cidade. A imagem da mulher negra e esquálida que ilustrava o folheto do pediatra contrastava com a da mulher branca que amamentava o seu bebê com ternura. A primeira era mal-intencionada; a segunda, mal informada. Campanhas sistemáticas nos jornais, nas fábricas, nas escolas e – a partir dos anos 1930 – no rádio divulgavam que o consumo de álcool sem moderação era uma fraqueza de caráter responsável pelo nascimento de crianças deficientes.

O esforço do Dr. Moncorvo Filho e de tantos outros ativistas não parece ter resultado em mudanças nos hábitos da população. O movimento de repressão ao uso de álcool no Brasil nunca se consumou nem chegou a ter a força que pretendia. A primeira política de alcance nacional a pensar em algum tipo de controle desse hábito foi o Código de Trânsito de 1997, mas foi só com a Operação Lei Seca, de março de 2009, que resultados mais significativos começaram a ser obtidos.

Mesmo assim, ao longo dos anos, a cultura popular se esmerou ao espalhar histórias como a de que a cerveja é o pão líquido que não tem álcool, uma ideia tão forte e sugestiva que não desaparece facilmente da cabeça de muita gente. Médicos podem lançar panfletos, fazer palestras e dar entrevistas, mas, inegavelmente, bebe-se cada vez mais cerveja. Sem dúvida, tomar cerveja em casa e no boteco é um hábito que está totalmente incorporado ao dia a dia dos brasileiros.
A questão da lei seca não é um assunto do passado. Hoje em dia ainda se encontram problemas relacionados à proibição de bebidas alcoólicas na cidade. O jornal “O Liberal” de terça-feira, 28 de março de 2006 apresenta uma matéria que relata que os vereadores de Belém votaram uma proposta de mudança dos horários de fechamentos dos bares, deixando os donos de estabelecimentos irritados devido à lentidão dos vereadores para tomarem uma decisão.

A comerciante Anastácia Corrêa desabafa: “tenho 40 anos de bar na Pedreira e nunca vi isso. Não venho mais aqui e meu bar fica fechado até sair uma decisão no Diário Oficial” e ainda reclama da polícia que a perturba constantemente em seu negócio: “não estou disposta a ver a policia na minha porta toda hora me mandando fechar”.

As reclamações dos comerciantes envolvem ainda a acusação de estariam sendo lesados pela “lei-seca”, uma vez que esta exclui “os apart-hotéis, drive-ins e motéis” da proibição. Esse problema, bem como a “seletividade” da lei, não são novos, visto que no passado algo semelhante ocorreu.

No período de 1930 á 1935, ainda que não possa ser denominado como o início de um desenvolvimento industrial, apresenta mudanças políticas significativas no Brasil, uma vez que é um momento de intensa luta pelo poder e de questionamento das instituições. No final da década de 10 e início da década de 1920, já se sentiam algumas mudanças no cenário político brasileiro, ao qual demarcam um outro tipo de embate entre projetos diferentes de modernização industrial. No caso, trata-se de um projeto industrializante que tem o Estado como elemento principal, interferindo nas atividades econômicas das oligarquias regionais; por outro lado, as ações governamentais também realizavam o “seqüestro” de uma agenda de lutas do movimento operário.

Entender a relação entre o poder público federal e as elites locais é algo fundamental par que possamos compreender o contexto econômico envolvido na promulgação da “Lei Seca”.

Pedro Dutra Fonseca, investigando a intencionalidade do projeto desenvolvimentista de Getúlio Vargas, observa que: Essa relação é de fundamental importância para a confirmação de nossa hipótese básica, segundo a qual a consciência do governo brasileiro na década de 1930, no que tange à opção industrializante, pode ser demonstrada pelas instituições criadas e alteradas no período. Para Zysman, os mercados estão enraizados (embedded) nas instituições políticas e sociais, são criações de governos e de políticos, “não podendo existir ou operar fora das regras e instituições, que estruturam compras, vendas e a própria organização da produção” (Conceição, 2000: p.65-66). Neste sentido, pode-se demonstrar que as instituições criadas e/ou modificadas na década de 1930 pelo governo brasileiro evidenciam sua opção industrializante, pois representam mecanismos, regras, arenas e espaços para, dentro do aparelho estatal e sob sua influência, reorientar a economia, definindo nova relação estado/empresariado/mercado/ trabalhador.

Esta citação denota o quanto o interesse do governo ia de encontro com os objetivos das oligarquias e, consequentemente, com o sistema agrário, visto que o Estado procura impor uma nova relação de comércio quebrando com a existente que era formada por oligarquia/estado/mercado/trabalhador em busca do desenvolvimento industrial do país.

Desenvolvimento, então, paulatinamente transformara-se em sinônimo de industrialização. Passava a ser, por excelência, a condição necessária para o país se desenvolver, ou seja, melhorar seus indicadores econômicos e sociais; precisava-se romper com o passado agrário, do marasmo rural e das oligarquias retrógradas.

Mesmo assim ainda se viam os interesses de minorias que ganharam poder com a implantação de uma “república oligárquica,” a qual se fazia representar nos Estados por famílias de gente ricas que manipulavam o cenário político como lhes bem convinha.

Os ditos “coronéis” foram os responsáveis pela implantação da cafeicultura que se expandiu pelas regiões brasileiras. Através deles o governo pôde alcançar um dos seus objetivos que era a aliança entre Estados e coronéis. O “coronelismo é, então, um sistema político nacional, baseado em barganha entre o governo e os coronéis”. O governo estadual garante, para baixo, o poder do coronel sobre seus dependentes e seus rivais, sobretudo cedendo-lhe o controle dos cargos públicos, desde o delegado de polícia até a professora primária. O coronel hipoteca seu apoio ao governo, sobretudo na forma de votos. Para cima, os governadores dão seu apoio ao presidente da República em troca do reconhecimento deste seu domínio no estado.

Seu sistema era composto de uma disciplina rígida em que tudo era controlado; suas eleições eram ditadas pelas trocas de favores, onde se aplicava um clientelismo mútuo. A questão do clientelismo relacionado ao coronelismo deve ser entendida como: “um tipo de relação entre atores políticos, que envolve concessão de benefícios públicos, na forma de empregos, benefícios fiscais, isenções, em troca de apoio político, sobretudo na forma de voto”. 
Esse sistema político baseado no poder dos coronéis, apesar de ser muito útil, era extremamente frágil, porque diferentemente do mandonismo, o clientelismo não se prende apenas aos coronéis e sim ao individuo que detiver mais poder para conduzir seus planos políticos. Atrelados a isto temos movimentos de contestação por todo o país. O mais significante foi o dos tenentes, que desde a década de 20, tentaram acabar por definitivo com o modelo oligárquico, se rebelando em seus quartéis pelo país a fora. 
Neste período o país era governado por Getúlio Vargas, que assume depois da deposição de Washington Luiz, seu governo é marcado por uma centralização política forte, tida como “mãos de ferro” por seus opositores. Embora não caiba discutir aqui a natureza da “revolução” de 1930, deve-se atentar para as mudanças ocorridas nesse momento.
De acordo com Thomas Skidmore, vista da perspectiva de novembro de 1930, a revolução pode ter parecido mais um capítulo na história das lutas políticas entre as elites em lenta transformação, que dominaram a política do Brasil desde a independência, em 1822. Em certo sentido, essa interpretação é correta. A estrutura social e as forças políticas do Brasil não sofreram mudança da noite para o dia. O país permanecia esmagadoramente agrícola (mais de 70 por cento dos trabalhadores estavam na agricultura, em 1920).
Havia dois fatores, entretanto, que distinguiam os acontecimentos de 1930 de todas as lutas precedentes pelo poder, na história da República. Em primeiro lugar, a Revolução de 30 pôs fim à estrutura republicana criada na década de 1890. Os revolucionários arrombaram uma porta aberta, evidenciou-se mais tarde, de vez que a República Velha desabou de repente sob o peso de suas dissensões internas e da pressão de uma crise econômica em escala mundial. Em segundo lugar, havia uma concordância disseminada, antes de 1930, quanto à necessidade urgente de uma revisão básica no sistema político. 
Não se deve imaginar, entretanto, que essas mudanças se deram do dia para noite. Nos Estados, as oligarquias existentes tentam resistir ao processo de industrialização que avança pelo país. No Pará, os “Lemistas” e “Lauristas”, grupos políticos que eram adeptos dos candidatos Antonio Lemos e Lauro Sodré, brigam pelo poder, se valendo de métodos pouco ortodoxos para conseguirem seus objetivos, como: voto de cabresto, degola de candidatos e perseguições.
Como parte da reorganização do governo, Getúlio Vargas nomeia interventores para os Estados. No Pará foi nomeado o militar Magalhães Barata, ao qual possuía o mesmo “queremismo” que o presidente. Chegando à região paraense, Magalhães Barata trata logo de implantar medidas administrativas, baseado no decreto nº 19.398 de 11 de novembro de 1930, o qual concedia total autonomia para o interventor fazer o que bem quisesse. Magalhães Barata apoiado por este decreto “atacou” as oligarquias dominantes, impondo leis e quebrando contratos comerciais. Uma de suas ações foi á adoção da “Lei Seca”, que proibiu a venda de cachaça para a população.
Neste trabalho apresentar-se-ão hipóteses sobre tal problemática, e por que foram colocadas em prática, visto que prejudicaram vários municípios paraenses, já que o produto (cachaça) era uma das atividades que movimentavam a economia das regiões paraenses.
As relações entre os engenhos, o governo paraense e a intervenção do governo federal em 1930.
A partir de 1930, a relação entre o governo estadual e os engenhos torna-se difícil, visto que, para se adequarem aos parâmetros ditados pelo governo estadual, os proprietários de engenhos teriam que “modernizar” suas estruturas implantando novos métodos industriais, pois os usados anteriormente não estavam atendendo as expectativas do governo. A “onda industrializante” exigia esta adaptação. Os proprietários argumentaram que esta mudança não seria tão simples assim. Como mudar uma estrutura da noite para o dia? Os custos seriam extremamentes altos.
O governo por seu lado não facilitava para os empresários do açúcar e pequenos produtores, diferente do que acontecia com outras formas de empresas, como, por exemplo, o de Henry Ford que obteve “... concessões de terras devolutas, isenção de impostos estaduais, municipais e todas as facilidades para uma atuação econômica intensa.”
Este cenário propiciou ao governo uma chance de solucionar dois problemas que havia muito tempo atormentavam as autoridades tanto locais como regionais: a questão do consumo de bebidas alcoólica, e o relativo poder que as oligarquias exerciam no Estado, como favores eleitorais, concessões de aberturas de empresas dentre outros.
Essa intervenção no mercado mostra, por um lado a intenção do governo Vargas em modernizar a economia, mas também aponta para o seu limite. Isto porque, embora o governo, através da interventoria de Magalhães Barata, limitasse os poderes das oligarquias locais, as maiores alternativas de industrialização só poderiam vir de uma agroindústria.
Dessa forma, as ações do governo de Magalhães Barata procuram por um lado, enfraquecer as elites agrárias locais, na mesma medida que busca através de mudanças legais e técnicas, “forçar” uma modernização dos engenhos.
Uma questão moral e outra política foram os motivos que levaram o governo de Magalhães Barata á implantarem a proibição da venda de “cachaça” e do álcool, para a população e sua eventual comercialização no interior e na capital, essa medida acarretou a insatisfação dos donos de engenhos que reivindicavam uma solução ao interventor por meio de abaixo assinados. “Veio-me ás mãos o officio incluso de fabricantes de cachaça deste município de Abaeté, incluído e anexado de igarapé-Miry, que pedem seja permitida a venda daquelle producto em Belém Capital do Estado”. 
O produto sofreu uma forte proibição por parte das autoridades locais, trabalhadores que produziam a água-ardente se viram prejudicados em sua renda mensal, o que o governo não levou em consideração. Visto que, várias pessoas eram empregadas nesta produção diária e que movimentava não só a “cachaça”, mais sim o comércio fabril e o a retalho que existia ainda neste período. O sistema de aviamento de mercadorias era um dos componentes fortes que ajudavam a movimentar tudo o que se produzia.
A transformação dos engenhos de fabricação de cachaça para os ditos de álcool de uma maneira rápida é difícil operar-se, pois que exige um, capital maior e tempo para isso realizar-se, não podendo os seus fabricantes, presos ainda pela crise que vinham atravessando, adquirir apparelhos próprios e adequados á indústria e fabricação de álcool. 
As receitas das regiões em especial de Abaeté e Igarapé-Miry, se sustentam com a lavoura da cana e a sua indústria, através dela, tiravam suas rendas. Quando o governo decreta sua proibição, consequentemente contribui para um déficit decrescente nas regiões, gerando também grande desemprego de varias famílias, que se mantém com tal pratica.
“A lavoura da cana é a indústria por excellencia nos ditos municípios: é dahi que as rendas municipaes vão buscar as suas receitas para fazer face à despezas, constituindo a sua maior fonte”.
Essa citação demonstra a pressão que os donos de engenho estavam sofrendo para modernizarem sua produção. O governo estadual, além de proibir a comercialização do álcool e da “cachaça”.Valia - se ainda dos seus poderes para exigir que sua ordem fosse cumprida, não se importando com a falência dos donos de engenhos nem com o desemprego que iria ocorrer daí por diante.
O governo propunha para os empresários do açúcar a desnaturação do álcool, um processo pelo qual se obteria material para outras funções como a produção de álcool para higiene (atualmente o processo é usado para produção de álcool combustível). O álcool era “quebrado” em várias moléculas gerando um produto mais puro e concentrado, o que aumenta seu valor e sua utilidade no mercado regional e estadual. Como um novo aparelho gerador de rendas para o estado e seu dono, delimitando assim o projeto que o presidente Getúlio Vargas almejava alcançar: um modelo econômico fundado na indústria, aqui representada pelos donos de engenhos e eventuais comerciantes de outros produtos.
Este processo de tentar extrair novas substâncias do álcool não era somente pensado aqui no Brasil, no período de 1930, em Portugal (Lisboa), algo semelhante ocorreu, como noticiou o jornal “folha do Norte”: Novo combustível: Álcool extraído da Alfarroba, Lisboa, 5 – Em breve será nomeada uma comissão de technicos para estudar a questão do aproveitamento do álcool, extraído da alfarroba como carburante. 
Alfarroba é o fruto da alfarrobeira e dela se aproveita quase todos os componentes, talvez, o governo estadual junto com o Nacional almejassem os mesmos objetivos que seus companheiros Lusos. 
Os empresários dos engenhos contra-argumentaram que o processo de adaptação às novas regras era muito oneroso. O que vemos, então, é que a principal reclamação dos donos de engenho devia-se às regras de especificação do produto impostas pelo governo estadual.
As casas de commercio não só as localizadas nesta cidade como no interior, onde indirectamente está se reflectindo a paralysação do commercio de cachaça e da lavoura da cana, tendem a fechar porque as suas vendas decresceram 80%, tendendo á completa paralysação em virtude da falta absoluta do município e do serviço aos lavradores.
Após o decreto dessa lei ditada pelo interventor do Estado, algumas indústrias produtoras de álcool e água-ardente foram obrigadas a fechar, por não terem condições financeiras para tal adaptação. 
Entretanto, o que causa maior surpresa é o alcance da proibição do consumo de bebidas. Esta proibição, na verdade, era bem limitada, uma vez que só se aplicava ao consumo de cachaça, liberando outras bebidas como vinho, uísque e cerveja.
Mas por que essa proibição em comercializar bebidas alcoólicas não se estendeu para outras bebidas, notadamente a cerveja? Em princípio vemos que, no caso das cervejarias, elas tinham um longo histórico de concessões governamentais para usufruírem do mercado regional.
Ao longo das décadas de 1910 e 1920, notamos que a Cervejaria Paraense obteve do governo vantagens fiscais através de decretos. Em 1919, a Cervejaria Paraense obteve isenção de impostos por dez anos.
O contrato entre o estado e a fábrica de cerveja paraense, em atenção á lei nº 2.840, de 07 de novembro de 1929, sancionada pelo governador Eurico Valle, que prorrogava por mais dez anos os favores concedidos á dita fábrica em 1919. A fabrica de cerveja, suas dependências e os seus produtos ficariam isentos de todos os impostos estaduais, excetos os de consumo, pelo prazo de 10 anos. Por seu lado a fábrica se obrigaria a fornecer gratuitamente, durante o mencionado prazo, diariamente 30 quilos de gelo e meio litro de levedo...
A cervejaria Paraense em um primeiro momento, não sofreu com a dita proibição imposta pelo Estado. Obteve isenção por dez anos em troca fornecia levedo e gelo para os hospitais da cidade. Note-se que a mesma pagava o imposto sobre o consumo de bebidas alcoólicas, mas o que era apenas o pagamento de um imposto para quem obteve isenção por dez anos?
O que o governo estadual queria mesmo era desestruturar as oligarquias regionais produtoras de água-ardente e ao mesmo tempo “disciplinar” a população mais carente, com a desculpa do aumento da violência decorrido do consumo da bebida alcoólica.
Seria mais fácil para os órgãos competentes do Estado “atacarem” os engenhos do que a fábrica de cerveja, que partilhava, desde 1919 de seu clientelismo. Os já citados acima eram menos organizados politicamente e economicamente (não generalizando a questão mais a maior parte dos donos de engenho não detinham muito poder político, salve algumas exceções).
O governo provisório de Magalhães Barata, atrelado á questões econômicas e políticas, não atentava para o que estava ocorrendo na região, em vez de acontecerem melhorias o que sê pode observar foi um gradativo retrocesso na economia das regiões do estado e consequentemente o aumento negativo do déficit das mesmas.
O que para o interventor poderia parecer como “protecionismo político”, na verdade poderia ser apenas a tentativa de antigos governantes estaduais de atraírem para a região novas indústrias. 
“Em julho de 1892 o governador Lauro Sodré sancionou diversas leis, dando concessão exclusiva, pelo prazo de 10 anos para instalação de estabelecimentos industriais no Estado.” 
O caso da fábrica cervejaria Paraense não foi diferente, mesmo usufruindo de isenções desde 1919, tem seus benefícios cassados pelo interventor que anula o decreto assinado pelo governo anterior:
“Magalhães Barata não admitia a desigualdade de tratamento face a outras empresas, e decretou a revogação da lei estadual nº 2.840, de 7 de novembro de 1929, extinguindo assim a isenção anteriormente concedida.” 
Mesmo assim, sem seus benefícios não se tem a noticia de nenhuma lei proibindo a venda e consumo de cervejas no período de 1930, conforme foi colocada para os produtores de cana e açúcar, por que esse “protecionismo mascarado” privilegiando outras bebidas e não a “cachaça”? 
Talvez no setor de consumo, a indústria Paraense (cervejaria), estivesse mais apropriada para os moldes de desenvolvimento industrial ao qual o governo queria implantar na região, o que iria de encontro com os já “obsoletos” alambiques de “cachaça” produzidos na região Paraense. 
Outro ponto a favor da indústria seria seus clientes que a consumiam: eram de um poder aquisitivo maior que os agricultores de Irituía e Abaeté que só consumiam água – ardente, eram elitizados adeptos de cerveja e outros tipos de bebidas. Então para que iria se aplicar alguma proibição? 
A medida elogiável nos seus fundamentos deixava livre a venda de vinhos, uísques, conhaques, e de toda sorte de outras bebidas alcoólicas tão prejudiciais quanto à cachaça, e que produziam os mesmos lamentáveis efeitos, consumidas por aqueles que tivessem possibilidades financeiras para usá-las.
Consequentemente aumentou a importação de bebidas vinda de outras regiões, visto que, aqui na região Paraense só era produzida água – ardente e cerveja, e com esta proibição sobre a primeira, outros empresários de bebidas saíram lucrando.
3 - A proibição do consumo de cachaça e a repressão à população pobre. O tratamento que o governo estadual dispensava as pessoas que consumiam “cachaça,” era expressivo e repressivo visto que, para tentar que se cumprisse tal proibição o governo e as autoridades locais puniram severamente quem a descumprisse.
Os meios de comunicação da época contribuíram e muito com o governo para divulgarem informações negativas sobre o assunto (noticiava quase sempre prisões ocorridas pelo consumo de água – ardente). O qual em muitas vezes eram cheias de sensacionalismos. O jornal Folha do Norte era um dos veículos de tal divulgação. Seus donos assumiram esta postura levados pelo oportunismo político, uma vez que eram contra o regime imposto, coisa que mudou da noite para o dia com a interventoria de Magalhães Barata.
“O interventor foi bem recebido pelo povo em geral, e pela imprensa. A “Folha do Norte”, notório jornal contrário à revolução publicou uma matéria em que elogiava o novo governante.” 
Ou talvez os donos do jornal, não quisessem que acontecesse o mesmo que houve com o jornal O correio do Pará, que foi fechado pelo interventor por divulgar notícias “impróprias” para a sociedade...
Várias ocorrências policiais advindas do consumo do álcool foram apresentadas para a população. O jornal Folha do Norte tinha em seus cadernos uma parte intitulada “na policia e nas ruas”, parte dedicada as infrações ocorridas pelo mesmo dentre outras.
Para o governo interventor o que interessava, em um primeiro momento, era que se fizessem cumprir suas ordens à risca. O sistema autoritário do presidente Getúlio Vargas, deveria dar certo, não importando que medidas fossem utlilizadas para tal ato. As datas comemorativas eram para o governo um outro problema relacionado á venda de cachaça, visto que, neste momento geralmente se aumentava os registros policias causados por quem passava da conta:A cachaça e desordem na data de hontem
O dia de hontem consagrado á comemoração do trabalho, havendo por esta paralyzação em diversos ramos de atividade concorreu para que certos indivíduos se entregarem a toda sorte de bebedeiras e dahi promoverem desordens, dando causa a que a permanência na Central, estivesse em movimento e o escrivão não parasse de escripturar o livro de registro do dia.
Das 16 horas da manhã em diante várias foram as manifestações da data comemorada que foram recambiados para o xadrez da Central a cargo, hontem, do bom e velho professor Pinheiro...
A citação acima leva como titulo principal “a cachaça como geradora de desordem na cidade”, responsabilizando pelas desordens. Do ponto de vista das autoridades e também dos funcionários que escrevem o jornal, a “mola” que deu impulso para tal ato de vandalismo foi a cachaça. Note-se que no decorrer da mensagem não fica explicito a bebidas que usaram, a única coisa que o documento informa é que: “certos indivíduos se entregarem a toda sorte de bebedeiras e dahi promoverem desordens” 
As pessoas que consumiam a cachaça passavam (na visão dos meios de comunicação e do governo), uma imagem um tanto “errada”. As notícias deixavam a impressão de que só os indivíduos que consumiam tal produto é que nutriam certo “desvio social”, causando confusões e vandalismos pela cidade. Mas sabe-se que todo tipo de bebida consumida em grande quantidade gera os mesmos sintomas que a água-ardente. Então como ficariam as outras bebidas que tinham o mesmo efeito negativo, para a sociedade, já que a mesma só “marginaliza” o produto fabricado nos engenhos?
Para agravar ainda mais esta imagem feita dos consumidores de cachaça, as autoridades combatiam o consumo da população “esperta” que através de estratégias tentavam burlar tal proibição. Os bares e botequins atuavam com igual “esperteza” no que dizia respeito a venderem “sucos” muito procurados por todos e que levantavam muitas suspeitas nas autoridades locais.
Infringia a lei nº1107
O agente Daniel, quando passava, hontem as 2,50 da tarde, pelo botequim “a caminha verdes”, sito á rua Conselheiro João Alfredo, viu que eram servidos vários “copitos” de cachaça com maracujá...”
Além do dono do bar ser multado ele ainda teria que se explicar na delegacia sobre o porquê estava quebrando a proibição de venda de cachaça: “o dito agente convidou o gerente do estabelecimento José da Costa, para ir a central explicar-se com a autoridade, o que fez o infrator “marchando.”
Mesmo com toda repressão feita pelas autoridades, ainda assim alguns indivíduos teimavam em beber a “luz do dia”, visto que, os jornais continuavam noticiando ocorrências de pessoas presas por embriaguêz.
Por embriaguez
Às 16 horas da manha de hontem, foi preso Bernardino Nascimento do Amaral de 29 annos cadeireiro que estava aquella hora em completo estado de Embriaguez.
Para os “cachaceiros de plantão”, tal atitude por parte das autoridades já nem era de se estranhar, visto que os mesmo já se acostumaram com tal repressão, o que não se pode deixar de notar é a questão social do período, em que a sobrevivência é difícil, decorrente do desemprego e conseqüente êxodo rural dentre outros fatores.
O governo assim como “pune” os consumidores de água – ardente, devia dar subsídios certos para suas empresas se modernizarem, como salienta o autor Brasilianista Esteve Topik: “A indústria de bens de capital, tal como outras indústrias básicas, não merecia adequada assistência do Estado. Ela necessitaria de grande infusão de capital...” 
Essa citação apresentada acima cairia como um ponto positivo entre governo e donos de engenhos e empresas afins, culminaria em um acordo rentável, sendo até excluída a idéia de tal proibição e eventual repressão á população mais carente.
A questão de só uma parte da população ser afetada com a proibição abre precedentes para uma visão um tanto “preconceituosa”, visto que todos os tipos de bebidas alcoólicas pagavam impostos ao Estado, então deveriam ser tratados como iguais perante o mesmo que abriu um “abismo” entre donos de engenhos e autoridades locais.
O povo por sua vez continuava a não “ligar” muito para a dita proibição imposta, continuava a beber seu “suco de frutas”, seja de dia ou de noite para a infelicidade dos escrivões e autoridades:
Tomaram só "limão”
Percorriam hontem á noite os botequins, bebericando “limão” os carregadores thomas Rodrigues de Oliveira, Paraense pardo de 28 annos, solteiro, domiciliado em Igarapé – miry, e Raymundo Vieira Santos, amazonense, de 39 annos, solteiro, residente a rua Santo amaro, 6.
Vistos por um guarda – civil que não gostou dessa história de “limonada”, fora da hora, lá foram ambos parar na central a fim de engrossarem o pessoal da fachina.
A população não ligou muito para tal proibição, visto que, a burlavam de todos os modos, sendo assim, as ocorrências só aumentavam e a vontade das pessoas em cometerem atos ilícitos também, mas não devemos delegar todas essas conseqüências somente para a questão alcoólica, fatores sociais e econômicos influenciaram e muito para tal ato.
Muita das vezes com o objetivo de irem “dar uma espairecida” a noite alguns indivíduos acabavam por terminar suas noites no xadrez, o que as autoridades não se davam conta era que seria quase impossível se proibir algo que já fazia parte do cotidiano das pessoas, algo que seria uma espécie de “válvula de escape”.
A insatisfação do povo com o governo atual geravam anedotas por partes dos consumidores de “cachaça”, que “criavam” até músicas com o intuito de satirizar o governo e exaltar o consumo da “cachaça”, a questão de ser preso ou não já não surtia um efeito tão forte na população:
Infringiu a “lei seca”.
Deu entrada num dos aposentos da Central hontem, á noite o vendedor ambulante Lauro Beltrão, paraense, branco de 20 annos, solteiro, morador à avenida Conselheiro furtado, 252 por ter tomado uma “perua”, ficou cantando no xadrez:
A cachaça é moça branca
Filha de homem solteiro,
Quem se mete com cachaça
Não pode juntar dinheiro. 
Os objetivos do governo não foram alcançados plenamente, tendo em vistga que a população se "acostumou" por assim dizer a tal tratamento.
O Brasil é um país marcado por exageros, isso muitas pessoas já sabem, sejam elas brasileiras ou não, mas por vezes esses excessos chegam assim, repentinamente, com ares de moralidade, e foi o que aconteceu na sexta-feira do dia 20 de junho, quando foi publicada no Diário Oficial da União a Lei nº 11.705, que altera o Código de Trânsito Brasileiro, e trata, entre outras questões, do consumo de bebida alcoólica por condutor de veículo. 
Antes, era permitida a ingestão de até 0,6 gramas de álcool por litro de sangue (o equivalente a dois copos de cerveja) e com a nova Lei  haverá tolerância até 0,3 gramas de álcool. Segundo a Lei o condutor que for flagrado dirigindo sob a influência de álcool ou de qualquer substância psicoativa terá a Carteira Nacional de Habilitação (CNH) suspensa por doze meses, além de ser compelido ao pagamento da multa de R$ 957,70, mais a retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado e o recolhimento do documento de habilitação.
O que a nova lei atesta, sem dúvida, é incompetência das autoridades brasileiras, que não são capazes de punir aqueles que consomem álcool de forma excessiva e conduzem na direção perigosa, e resolvem intimidar a todos agindo indiscriminadamente. Numa mesma condição estão: seja aquele que comeu um chocolate recheado com licor, seja aquele que ingeriu vários copos de cerveja. Diante de toda a confusão que a nova lei vem causando, o certo é que, mais uma vez, estamos a frentar a típica “indústria da multa de trânsito” no Brasil, que pretende arrecadar só neste ano oitenta milhões de reais, segundo declarações já prestadas pelos departamentos de trânsito no país.
Educar no Brasil só de modo autoritário e compulsório, pois esse parece ser o único jeito que o brasileiro aprende a respeitar uma lei e o descaso histórico com as nossas leis torna o Brasil a “bagunça” que insiste em ser. Nos demais países as leis funcionam porque existe fiscalização e punição efetiva para quem não as cumpre, o que exatamente nos falta aqui, pois as leis no Brasil são muito bem escritas, perfeitamente compassadas, muitas delas exemplo para outros povos, como o nosso Código de Defesa do Consumidor, mas a grave questão é a sua aplicabilidade.
Nos Estados Unidos, a lei permite o consumo de até oito decigramas de álcool por litro de sangue. As penalidades, no entanto, variam. Na Califórnia, por exemplo, a carteira de motorista é suspensa para menores de 21 anos. No Mississipi, se o motorista se recusar a fazer o teste ao ser parado, sua permissão é invalidada por 90 dias. Os ingleses também têm o mesmo limite de álcool permitido nos EUA: oito decigramas de álcool, mas as consequências são diferentes, pois caso o motorista seja pego bêbado, enfrentará, no mínimo, uma acusação formal, a suspensão da licença por um ano e seu nome numa ficha criminal e a depender do grau de bebida e dos danos causados, o autuado pode ter que pagar multa de até 5 mil libras (cerca de R$ 16 mil) e ficar mais seis meses na prisão. Assim, constatamos que a maioria dos países da União Européia, assim como os Estados Unidos e Canadá, tem uma legislação mais flexível em relação ao tema.
No mais, a grande polêmica da nova lei que os penalistas estão a debater no momento, constitucionalmente falando, é que: “Ninguém é obrigado a produzir provas contra si mesmo”. A lei desrespeita também os princípios de Razoabilidade, Proporcionalidade, Individualização e Isonomia, previstos na Constituição Federal. Devido à polêmica, a Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (Abrasel) já intentou ação de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal (STF) contra a nova lei, em vigor há duas semanas. A Ordem dos Advogados do Brasil de São Paulo também planeja questionar a legislação.
Assim, o motorista pode se negar a fazer o teste do bafômetro ou de sangue, para identificar a presença de álcool no organismo, que não será preso e o próprio Departamento Nacional de Trânsito (Denatran), declarou em nota, que nenhum condutor é obrigado a se submeter aos exames para a aplicação da nova lei de tolerância zero ao álcool no trânsito, e assim o policial só poderá punir o motorista que estiver visivelmente embriagado, e assim aplicar-lhe a multa de R$ 955 e apreender a sua carteira de habilitação por um ano, em caso de acidente.
 No caso de não haver acidente e diante da recusa do condutor de fazer o exame no etilômetro, não há como comprovar índice superior a 0,3 mg de álcool por litro de ar expelido, suficiente para levar o infrator à prisão. Só são obrigados a fazer o teste de alcoolemia no Instituto Médico-Legal motoristas que se envolveram em acidente.
Na hipótese do condutor se recusar a realizar os exames, o agente de trânsito poderá identificar a infração por meio dos notórios sinais de embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo condutor. Nesse caso serão aplicadas ao motorista as sanções administrativas previstas no artigo 165 do CTB. Não sabemos até o momento como será resolvida toda a polêmica que a nova Lei vem causando no país, mas algo fica claro em tudo isso: necessitamos primeiro radicalizar para depois aprender a organizar, mas acima de tudo o que o Brasil precisa mesmo é  mudar a mentalidade do seu povo, e essa sim – tarefa mais árdua que temos por aqui!
Quando a Lei nº 9.503 instituiu em 1997 o Código de Trânsito Brasileiro , a redação original de seu artigo 165 exigia que o motorista portasse mais de 6 decigramas de substância etílica por litro de sangue para que a infração administrativa de embriaguez ao volante, pudesse ser caracterizada .

À época, muitos doutrinadores alertaram que o Código teria adotado um critério muito rigoroso para punir, administrativamente, o motorista que dirigia após ingerir bebida alcoólica, já que o nível de concentração mínima de álcool no sangue não podia ser constatado por meio de um exame clínico ou por mera declaração do agente de trânsito. Para a doutrina, o exame de cada caso concreto consistiria em um critério de aferição muito mais adequado à hipótese, na medida em que "não ocorre uma relação exata e obrigatória entre a quantidade de álcool no sangue e as repercussões no sistema nervoso" , valendo lembrar aqui que o tipo do art. 165 do Código de Trânsito não exigia a constatação do estado de embriaguez para a configuração da infração administrativa de trânsito, mas tão somente a influência de álcool na condução de veículo automotor pelo agente. 

Nada obstante, foi preciso que decorressem quase 10 anos de vigência daquele diploma legal para que o Congresso Nacional se desse conta da impossibilidade de se punir administrativamente os infratores que se recusavam a realizar o testes de alcoolemia previstos no Código. É que, como bem afirmou o autor das modificações originais propostas ao art. 165, deputado Beto Albuquerque, "[apesar dos testes de alcoolemia] constituírem a prova de que o condutor se encontra ou não embriagado e, conseqüentemente, serem capazes de configurar a infração ou o crime de trânsito, pelo direito brasileiro, ninguém é obrigado a fazê-los. Desta forma, não haveria como caracterizar o delito. Conseqüentemente, isso acaba gerando a impunidade, o que é inadmissível, pois todos sabemos que um dos maiores responsáveis por acidentes de trânsito é o estado de embriaguez dos condutores”.

Com efeito, na medida em que a jurisprudência de nossos tribunais amplia a cláusula da ampla defesa e de outros preceitos constitucionais, como o da presunção de inocência, para daí extrair o entendimento de que ninguém está obrigado a fazer prova contra si mesmo, não era mesmo de se esperar que os condutores flagrados pela fiscalização se auto-incriminassem, soprando o bafômetro ou permitindo a coleta de seu material sanguíneo, o que inviabiliza, por óbvio, a obtenção da prova necessária à caracterização da embriaguez ao volante.

A medida legislativa projetada consistia, portanto, em combater a recusa do condutor em realizar os testes de alcoolemia, permitindo que a infração administrativa também pudesse ser caracterizada por notórios e incontestáveis sinais de embriaguez, aos olhos de qualquer testemunha. O agente de trânsito passaria a poder descrever os sintomas de influência alcoólica do condutor que se negasse a realizar o exame de bafômetro, e lavrar a autuação, sem que estivesse limitado pelo limite de concentração etílica ao qual a lei fazia referência. 

O referido projeto, que após a sua propositura deu origem à Lei 11.275, de sete de fevereiro de 2006 - modificou, radicalmente, a redação do art. 165 do Código de Trânsito - que passou então a não mais mencionar o limite de concentração alcoólica necessária à caracterização do ilícito administrativo (seis decigramas por litro de sangue), sendo suficiente, desde então, que o motorista estivesse dirigindo sob influência de álcool para que a conduta descrita na primeira parte daquele dispositivo restasse caracterizada, incluindo-se aí também os casos em que o condutor se recusasse a fazer os testes de alcoolemia previstos na Lei nº 9.503 /97. 

Dito com outras palavras, desde o advento da Lei nº 11.275 /06, deixou de ser necessário que o motorista apresente mais de seis decigramas de substância etílica por litro de sangue para que se lhe possa imputar a infração administrativa prevista no art. 165 do Código de Trânsito, sendo suficiente para a configuração da infração administrativa de trânsito em exame, a constatação, por meio de qualquer prova que permita certificar que o motorista encontrava-se dirigindo sob a influência de substância alcoólica, ainda que o extinto limite legal de alcoolemia não tivesse sido superado.

Com a edição da Lei nº 11.705, de 19 de junho de 2008, sobrevieram mais alterações no Código de Trânsito Brasileiro , sobretudo no que diz respeito às conseqüências legais do consumo de álcool durante a direção veicular. Nesse tocante, malgrado as modificações encampadas pela denominada "Lei de Tolerância Zero" ou "Lei Seca" não tenham alterado substancialmente o conteúdo do ilícito administrativo previsto no art. 165 do Código de Trânsito Brasileiro , o mesmo não pode se afirmar quanto ao texto da norma penal consubstanciada no art. 306 do mesmo diploma legal, que passou a reclamar a verificação exata da taxa de alcoolemia presente na corrente sanguínea do condutor , ressuscitando um desastroso critério técnico objetivo que, além de impedir a aferição da concentração de álcool por simples testemunho ou exame clínico, inviabiliza a própria aplicação do dispositivo penal, tal qual ocorria para a caracterização da infração administrativa prevista no art. 165 do Código de Trânsito, anteriormente à vigência da Lei nº 11.275 /06. 

A nova lei poderia ter determinado que um órgão administrativo, como o Departamento Nacional de Trânsito, elaborasse o complemento normativo do tipo do art. 306 (o nível de substância alcoólica por litro de sangue bastante para a configuração do ilícito de embriaguez ao volante), valendo-se de conhecida técnica de remissão a outra instância legislativa empregada pelo direito penal sempre que a matéria de proibição for passível de modificação segundo as vicissitudes que sofrem os acontecimentos a que se referem.

Ao revés, a Lei nº 11.705 /08 optou pela retomada de uma fórmula que, além de engessar - conforme afirmado anteriormente - a aplicação da própria lei, já havia fracassado de forma retumbante no que se refere à execução da infração administrativa correlativa, e que precisou, no passado, mutatis mutandis, de se socorrer do remédio trazido pela Lei nº 11.275 /06 para que não se tornasse absolutamente inócua. Tudo isso em detrimento do sensato critério da influência da substância inebriante na condução do veículo, exigível até a edição da Lei Seca para a constituição típica tanto do ilícito administrativo quanto do ilícito penal previsto, respectivamente, nos artigos 165 e 306 daquele diploma legal. 

Em suma, a impressão que fica é a de que o legislador definitivamente parece não ter vontade, nem interesse de aprender com os erros do passado. E nesse encadeamento, basta que daqui para frente as pessoas que forem paradas numa blitz se recusem a fazer o teste do bafômetro ou deixem de se submeter a exame de sangue, únicos instrumentos hábeis que permitem a comprovação do nível de concentração alcoólica estabelecido no art. 306 da Lei Seca , para que a política criminal de "alcoolemia zero" revele, de forma escandalosa, toda a sua ineficácia ideológica e persuasória.

Infração administrativa 

Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool, em nível superior a seis decigramas por litro de sangue, ou de qualquer substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica (Redação original do CTB)

Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer substância entorpecente ou que determine dependência física ou psíquica (Redação dada pela Lei nº 11.275, de 2006). 

Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência 

(Redação dada pela Lei nº 11.705, de 2008). 

Infração penal 

Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, sob a influência de álcool ou substância de efeitos análogos, expondo a dano potencial a incolumidade de outrem (Redação original do CTB). 

Art. 306. Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência: (Redação dada pela Lei nº 11.705 , de 2008).
A Lei 11.705, conhecida como “Lei Seca”, estabelece que não é permitido dirigir após exceder o limite de 0,2 mg de álcool por litro de sangue. Na realidade, a tolerância é zero, já que se você tomar apenas uma dose e quiser voltar para casa deve chamar um táxi ou pegar uma carona com quem não bebeu. Se ingerir o equivalente a duas ou três doses e conduzir um veículo, não é apenas infração: é crime de trânsito.

Todo motorista que se envolver em algum acidente ou que for alvo de fiscalização, sob suspeita de dirigir sob a influência de bebida alcoólica, será submetido a testes de alcoolemia para verificar a presença dela no sangue. 

Existem três maneiras para se realizar essa medição. A mais conhecida é o bafômetro, equipamento que revela a presença e a quantidade de álcool no organismo a partir do ar expelido pelos pulmões. A outra é o exame clínico, que identifica sinais de embriaguez por meio da observação de notórios sinais classificados pela Abramet – Associação Brasileira de Medicina de Tráfego. A análise de sangue em laboratório é mais uma forma para medir a alcoolemia.

Penalidades

Para garantir o cumprimento da Lei Seca, a infração é considerada gravíssima pelo Código Nacional de Trânsito (CTB). As penalidades são rígidas e variam de acordo com a gravidade. São elas:

- Multa: valor de R$ 957,70, sete pontos na Carteira Nacional de Habilitação e suspensão do direito de dirigir por 1 ano;

- Medida Administrativa: retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado e recolhimento do documento de habilitação.

- Detenção: Aqueles cuja dosagem no sangue superar 0,6 mg/l deverão ser presos em flagrante. As penas poderão variar de seis meses a três anos de cadeia, sendo afiançáveis por valores entre 300 e 1.200 reais. Os infratores perderão ainda o direito de dirigir por um ano. O condutor que atingir o limite de 0,3 mg/l também comete crime de trânsito.

Crime contra a vida

Se um motorista alcoolizado se envolver em grave acidente de trânsito resultando em morte, ele será indiciado pelo Código Penal Brasileiro. Se for considerado homicídio doloso, ou seja, com intenção de matar, a reclusão é de 6 a 20 anos. No caso de homicídio culposo, sem intenção, a detenção varia de 1 a 3 anos. 

Na medida

A absorção e a metabolização do álcool dependem de diversos fatores, como sexo, peso corporal, ingestão de alimentos e até raça. Mas se você quer saber na prática, ou melhor, no copo, o que 0,2 mg de álcool por litro de sangue significam, dá uma olhadinha na tabela abaixo:  
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Fonte: Departamento de Polícia Rodoviária Federal

 
Fez a matemática? Então você já sabe a resolução dessa fórmula: a tolerância nada mais é do que zero. Se beber, não dirija!
Para muitos é um transtorno imposto pelos gestores públicos, mas o bem da verdade, era uma lei a muito tempo para ser regulamentada neste País.

Para completar, estatísticas apontam que entre 60% a 70% dos acidentes de trânsito no Brasil acusam envolvimento com álcool, portanto, quer sair beber, ou vá de ônibus ou peque um táxi ou alguém que não beba e possa dirigir sem problemas.

Outro dia escutei de um colega de trabalho: “Poxa com essa lei eles querem igualar um cara que toma somente uma latinha de cerveja com quem toma uma garrafa de cachaça”. Ora, lei foi feita para isso mesmo, não distinguir quem tem bom senso ou não e, as estatísticas apontam que a maioria não o tem, portanto, tolerância zero em atos graves faz por merecer uma Lei Seca como esta que começamos a nos habituar e espero que assim o seja mesmo.

Com a Lei Seca, atendimento hospitalar cai até 27% em SP. Três hospitais estaduais de São Paulo, referência no atendimento de vítimas de trauma, já sentiram que o trânsito está mais “sóbrio” desde que entrou em vigor a chamada lei seca. Leia em reportagem do jornal Estadão.

Em São Paulo, 72% dos motoristas aprovam Lei Seca. Sociólogos, psiquiatras e especialistas em trânsito são unânimes em apontar o motivo da aceitação: o alcance das tragédias provocadas pelo consumo exagerado de bebidas alcoólicas. “É um problema que já bateu na porta de todo mundo. A coleção de vidas perdidas no trânsito devido ao álcool já fez vítimas um primo, filho ou conhecido”, afirma o presidente da ONG Direção Preventiva, Sérgio Berti.

Em outra pesquisa realizada pela Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) mostrou que 70% dos motoristas aprovam o uso dos bafômetros nas blitz da polícia. Desde que a ‘lei seca’ entrou em vigor, o número de vítimas caiu. Mas ainda preocupa. Muitas pessoas sofrem as conseqüências da irresponsabilidade: passam anos na sala de fisioterapia.
O reforço na Operação Lei Seca tem reduzido os números de acidentados no trânsito em Pernambuco. Desde 1º de dezembro de 2011 a lei seca está mais rígida  e além de um maior número de blitz, agora a operação é realizada em conjunto com a Secretaria de Saúde, a Polícia Militar e o DETRAN. Esse reforço deve permanecer ao longo de 2012.

Os números dessa redução podem ser observados no Hospital da Restauração, que teve uma diminuição em 25% dos atendimentos de pacientes acidentados, assim como no Hospital Getúlio Vargas, que reduziu em 60% esse atendimento.
Estudos apontam para um recuo inequívoco de acidentes, feridos e mortos. Segundo o Ministério da Saúde, o número de mortes caiu 22,5% em média no país e os atendimentos às vítimas, em hospitais conveniados ao Sistema Único de Saúde (SUS), 23%.
A Associação Brasileira de Medicina de Tráfego (Abramet) comparou o primeiro semestre de 2008 (portanto sem os efeitos da nova lei) com o segundo semestre e chegou a referências semelhantes: 28% a menos de internações no SUS por motivo de desastres em ruas e estradas.
Houve diferenças relevantes entre os estados em função da intensidade de fiscalização com que cada um se comprometeu. São Paulo, por exemplo, apontou queda de 7% no índice de fatalidades, menor em razão de ter iniciado já em 2007 um trabalho de vigilância e blitz regulares, antes mesmo da publicação da nova lei, quando ainda valia o antigo limite de alcoolemia de 0,3 mg/litro de ar expelido.
A reação de associações de bares e de parte de alguns formadores de opinião foi fortemente contrária ao limite menor de álcool no sangue para o motorista assumir o volante. Alegam que a maioria dos países mantém o limite de 0,3 mg/litro. Ações contra a nova lei chegaram ao Supremo Tribunal Federal, que ainda não se pronunciou. Será difícil a Justiça decidir contra a alcoolemia mais baixa, existente também em outros países e aqui aprovada pelo Congresso Nacional. Os críticos discordam das razões para os bons resultados, atribuindo o sucesso apenas e tão-somente ao aumento da fiscalização, independentemente do limite de alcoolemia.
É óbvio que a vigilância tem e sempre terá papel fundamental. Os governos federal e alguns estaduais mobilizaram-se para a compra de etilômetros e organizaram controles em vias públicas como nunca se viu, refletindo-se em estatísticas positivas. Por outro lado, mobilização repressiva permanente, em alto grau, é inviável. Claro que a fiscalização já diminuiu e os acidentes talvez voltem a subir. Campanhas educativas, como as do Denatran, mostram o seu peso, mas não são eternas. Punições efetivas também ajudariam se superadas as chicanas judiciais infelizmente ainda existentes.
Uma constatação: motoristas que frequentam bares e restaurantes dificilmente limitam-se a duas ou três tulipas de cerveja, duas ou três taças de vinho. As doses ingeridas são maiores. Apenas a lembrança de que a tolerância da lei é próxima de zero já significa um saudável efeito inibidor. A Abramet constatou que a gravidade dos ferimentos e o tempo médio de internação caíram bastante. Trata-se da diferença entre um copo a mais ou a menos.
Aceitar que a violência possa ser um fato normal é uma tentativa de diluir o terror que ela provoca, de se submeter aos seus efeitos. A barbárie e o terror se manifestam de várias formas. Uma delas é forma como são apresentados os fatos. Uma série de justificativas infundadas e espetaculares que impossibilitam a capacidade de apreensão e de reflexão sobre os acontecimentos é o dado concreto do discurso que banaliza a violência.

A cada feriado prolongado cria-se uma expectativa sobre os acidentes de trânsito nas rodovias federais. O carnaval de 2011 foi o período mais violento nas rodovias brasileiras desde a existência da Polícia Rodoviária Federal, criada há 83 anos. Foram ceifadas as vidas de 213 pessoas que morreram nos locais dos acidentes. Segundo estudos do IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – mais dois terços de pessoas feridas perdem a vida nos trintas dias subseqüentes ao acidente. Isso quer dizer que as rodovias federais brasileiras produzirão 358 mortes no Carnaval de 2011. Mais de 2.000 pessoas feridas terão que conviver com seqüelas físicas e psicológicas decorrentes dos acidentes de trânsito nas rodovias federais durante o Carnaval de 2011.

Há alguns anos, o sistema sindical da Polícia Rodoviária Federal vem denunciando esse quadro de tragédias e de mortes que ocorre nas rodovias federais brasileiras. A vida na estrada nada significa para as autoridades responsáveis pela segurança nas estradas. Importa, sim, é ter uma boa “justificativa” para a morte. Não é de hoje que a administração da Polícia Rodoviária Federal “comemora” as tragédias rodoviárias. Ali, Fala-se em centenas de mortes com um indisfarçável sorriso no rosto, pois morte na estrada significa indicador econômico positivo.

Por vários anos as justificativas apresentadas convenceram parte da imprensa e da sociedade de que a culpa é sempre do condutor ou, então, da agenda positiva do Governo – economia em expansão; estradas melhores; combustível mais barato, mais viagens. Existe um mínimo de verdade nessas argumentações, mas, 99% das justificativas não passam de mera retórica. Como pode o crescimento da economia de um País justificar milhares de mortes. A prova disso é que uma possível redução das mortes em decorrência dos acidentes rodoviários jamais seria anunciada como indicador de queda dos índices econômicos.

Nesse Carnaval de 2011, um dos coordenadores  da Operação Carnaval da Polícia Rodoviária Federal admitiu que nos próximos anos a quantidade de mortes nas rodovias serão mais “significativas” em razão do aumento da frota de veículos. O que significa a vida para quem a morte é “significativa”?  Um outro coordenador da PRF declarou que o número de mortes no carnaval foi elevado, todavia, “apreendemos uma tonelada de cocaína”. Quantas vidas valem uma tonelada de cocaína apreendida? Esse é o discurso que banaliza a violência no trânsito. Discurso produzido por aqueles que deveriam planejar e conduzir ações no sentido de reduzir os acidentes e as mortes. Mas não importam as mortes e as lesões. Importa o discurso pós-morte. Mesmo que a entrevista seja dada ao lado de um helicóptero policial “cenográfico” que, há mais de ano de sua aquisição, não sai do chão para salvar vidas ou prevenir acidentes.

O que falta, na verdade, aos responsáveis pela segurança no trânsito nas rodovias federais é a capacidade de ação proativa, de planejamento e de fiscalização. Por isso, produzem o discurso pós-morte para banalizar a violência no trânsito de hoje e dos próximos anos.

Quantas pessoas morrerão na Semana Santa? Não se sabe. Depende de alguns fatores que se evidenciarão na ocasião de produzir o discurso pós-morte. De todo modo, as desculpas espetaculares e cenográficas já estão sendo cuidadas. O discurso irresponsável pode ser tão violento quanto à própria morte.

O Ministério da Saúde vem fortalecendo o trabalho intersetorial para implementação das ações no sentido de reduzir as lesões e mortes pelo trânsito, conforme o compromisso assumido no dia 11 de maio de 2011 em que junto ao Ministério das Cidades foi lançado o Pacto Nacional para Redução de Acidentes no Trânsito. Por isso, uma das decisões efetuadas foi ampliar o Projeto Vida no Trânsito para todas as Capitais do País e também incluir todos os Estados e o Distrito Federal para o repasse financeiro que fomenta aos Estados trabalharem em conjunto com estes municípios e também auxilie na implantação, implementação, monitoramento e avaliação do Projeto.

Destaca-se que no Art. 4º da Portaria, as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, contemplados deverão implantar ou implementar o Projeto Vida no Trânsito através da articulação/atuação intersetorial com outros setores, governamentais e não-governamentais, buscando ações de qualificação e integração das informações sobre os acidentes de trânsito e sobre as vítimas (mortes e feridos graves), identificação dos fatores de risco e grupos de vítimas mais importantes nas cidades e desenvolvimento de programas e projetos de intervenção que reduzam os fatores de risco e os pontos críticos de ocorrência de acidentes nas cidades e que modifiquem a cultura de segurança no trânsito de forma a reduzir o número de mortos e feridos graves.
A atual situação caótica do trânsito no Brasil há muito deixou de ser apenas uma questão organizacional do Ministério dos Transportes e um problema doméstico dos estados; tornou-se um problema de saúde pública nacional. Isso porque as internações hospitalares das vítimas do trânsito também cresceram cerca de 15 %, beirando os 146 mil por ano. O número de óbitos aumentou em mais de 11 mil nos últimos dez anos, e o de cirurgias quase que dobrou; em contrapartida, o número de leitos hospitalares e de UTIs não acompanhou esse crescimento nem de longe, resultando na falta de vagas e recursos para atender nossas próprias vítimas.

A cada ano que passa, o trânsito no Brasil produz um exército de mais de 400 mil feridos, grande parte com sequelas permanentes, que demandarão cuidados e recursos a longo prazo, como as centenas de sequelados que apresentam acometimento sobre a coluna ou medula espinhal, repercutindo em déficits motores irreversíveis. Quando as tragédias no trânsito não matam, certamente aleijam. O fato é que estamos produzindo uma mortalidade sem precedentes em sociedades destruídas por guerras ou calamidades, mas com um diferencial:  conflitos e intempéries um dia terminam diferentemente das mortes nas estradas, que crescem a cada feriado prolongado.

Imprudência, ingerência e falta de educação compõem a tríade da gênese desse caos nacional. A marca histórica de desastres e mortes nas estradas de nosso país se deve à política inoperante do Estado na reformulação das vias e das sinalizações, na punição severa dos responsáveis por acidentes e, sobretudo, à irresponsabilidade do cidadão ao volante. O relaxamento da Lei Seca, atribuição a ser aplicada pelos estados e municípios, é um dos principais subsídios para a escala de mortes, já que a embriaguez foi considerada a principal causa de acidentes no último censo rodoviário.

Outras causas para esse crescimento foram a regulamentação da profissão de moto taxista em 2009 e o aumento ao incentivo à produção de carros e motos, em detrimento do transporte coletivo, comprovadamente mais seguro, sem contar, é claro, a pouca funcionalidade do dinheiro arrecadado com as multas, que deveriam ser revertidas para a prevenção dos próprios acidentes.

Estamos crescendo num ritmo assombroso de lesões corporais, mutilações e sequelas físicas para aqueles que circulam pelas estradas do país, o que tem contribuído para o aumento dos gastos com a previdência que passa a manter a maioria dessas vítimas, inaptas para o trabalho. Há uma verdadeira epidemia de lesões e mortes no trânsito. E grande parte do sistema hospitalar do Brasil, sobretudo no interior, não possui estrutura de resgate, atendimento e reabilitação pós-trauma para essas vítimas.

Por isso, é preciso mais rigor no controle na formação de novos condutores e na lei de fiscalização e punição dos acidentes de trânsito, tornando os acidentes com morte por embriaguez um crime inafiançável. É preciso também mais transparência e aplicabilidade dos recursos financeiros, que devem ser um estímulo para que estados e municípios controlem suas rodovias e invistam numa assistência pré-hospitalar mais ágil e qualificada. E claro, precisamos de educação e humanização no trânsito —  questões essenciais para se atingir qualquer progresso e reduzir nosso ônus real.
A morte de mais de 34 mil brasileiros por ano em acidentes de trânsito é um problema que o país precisa enfrentar de forma decidida e rápida, o contínuo aumento da frota tende a fazer crescer esse terrível número, se não forem tomadas providências para atacar as causas. 

As estatísticas mostram que as principais causas desses acidentes, que também deixam milhares de feridos e trazem prejuízos à sociedade, são a imprudência dos motoristas e as más condições dos veículos, complementadas por falta de educação para o trânsito e problemas nas rodovias.

Mudar essa estatística negativa começa, portanto, com o aumento da fiscalização sobre os condutores e seus veículos, como mostrou a ação efetiva de polícias e agentes de trânsito com a chamada lei seca. 

Nos dias em que houve forte controle policial, a queda de acidentes e mortes foi significativa, nas cidades e nas rodovias, chegando a reduções da ordem de 50%, de acordo com dados de hospitais e prontos-socorros. A ampla divulgação pela imprensa das apreensões e penalidades colaborou para a conscientização e consequente redução de danos. Mas bastou afrouxar a fiscalização para o numero de acidentes e mortes voltar a crescer. 

A modernização do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), particularmente na definição de penalidades e fiscalização, pode ajudar muito nesse sentido. A Comissão de Viação e Transporte da Câmara dos Deputados aprovou no final de 2009 o parecer da deputada Rita Camata (PMDB-ES) sobre o projeto de lei 2.872/08, de autoria do deputado Carlos Zarattini (PT-SP), que traz importantes modificações sobre infrações e penalidades, multas e sua destinação, uso de álcool por condutor e controle pelo bafômetro, entre outros aspectos. 

Embora esse substitutivo possa vir a ser alterado e o próprio projeto corra o risco de ser sustado em outra comissão do Legislativo, confiamos que, tanto na Câmara quanto no Senado, e depois no Executivo, serão mantidas essas importantes alterações.

Louve-se a preocupação do Legislativo, num ano em que foi tão criticado, de tomar medidas pensando na redução dos acidentes e dessas 34 mil mortes anuais, um custo social e econômico inaceitável no atual esforço de desenvolvimento e melhoria das condições do Brasil. 

Paralelamente à atualização do CTB, é preciso criar condições para aumentar a aprimorar a fiscalização, tanto dos condutores quanto dos veículos, que muitas vezes trafegam em condições de total insegurança.

O grande número de veículos velhos em circulação é um fator que contribui para o aumento da insegurança, razão pela qual temos defendido um financiamento facilitado para a renovação da frota de caminhões antigos, envolvidos nos acidentes mais graves.

Como o código está sendo modificado após a consolidação do programa de concessão de rodovias e de sua supervisão pela ANTT e por agências estaduais, existe a oportunidade de atribuir parte dessa fiscalização às próprias agências, incluindo-as no Sistema Nacional de Trânsito.

As agências contariam com agentes da autoridade de trânsito, similarmente ao que ocorre no DNIT e nos DERs, aliviando, nas rodovias concedidas, o trabalho das polícias.

Vale lembrar que a ação policial, quando necessária, deve continuar com os órgãos de repressão ao crime, sendo esses agentes da autoridade de trânsito -servidores civis- responsáveis tão só pela fiscalização dos veículos e dos condutores e por lavrar multas, especialmente as que podem ser constatadas por aparelho eletrônico ou equipamento audiovisual, como previsto no CTB.

A formação dos integrantes da Polícia Rodoviária Federal e das polícias militares estaduais exige uma ampla especialização, que envolve o manuseio de armas, entre outras capacitações, uma vez que são responsáveis pela segurança pública e fundamentais na repressão de ilícitos criminais. 

Essas qualificações são desnecessárias para os agentes encarregados de fiscalizar o trânsito, onde o fundamental é conhecer o código e suas exigências e normas.

Assim, a criação de um corpo de agentes da autoridade de trânsito nas agências reguladoras de transportes terrestres, especializado em fiscalização, tem a vantagem de reduzir o custo de preparação e, ao mesmo tempo, permitir a incorporação de pessoas não necessariamente vocacionadas para questões de segurança pública.

A hora é oportuna para incluir essa nova possibilidade na reformulação e modernização do CTB. E, principalmente, para que se tenha uma fiscalização cada vez mais eficiente dos veículos e de seus condutores, para que possamos reduzir a atual média de 1 morte para cada 260 veículos a um nível próximo ao dos países civilizados, que apresentam estatísticas de 1 morte para cada 2.000 ou mais veículos.

O trânsito no Brasil tem uma história. Desde o descobrimento do Brasil, foi parte integrante da vida cotidiana das pessoas. Naquela época, a estrutura demográfica do País era diferente da atualidade. A população concentrava-se nas áreas rurais e no campo e as cidades não eram planejadas para o uso do automóvel.. As grandes rodovias só começaram a ser construídas no século XX.

Os centros urbanos não eram congestionados. Não havia ali, circulação de automóveis, apenas de pedestres e veículos de tração humana e animal, cujas velocidades eram reduzidas. A partir da década de 30, a urbanização brasileira inicia-se. Mas foi na década de 50 com o incremento da industrialização que o Brasil passou de rural a urbano e a produção do automóvel se intensificou. A maioria das cidades teve de ser adequada para o advento do automóvel. O processo urbano no Brasil gerou a segregação espacial. As classes favorecidas lidam no trânsito em automóveis particulares. 

As classes desfavorecidas enfrentam os problemas de locomoção utilizando transportes coletivos lotados e desconfortáveis. O sistema viário não conta com calçadas adequadas e seguras para a circulação de pedestres nem ciclovias para transitarem os ciclistas. Motociclistas vivem seus dramas de sobrevivência entre automóveis velozes. A partir dos 50 o automóvel ganhou importância nas relações sociais passando a representar símbolos sociais como status, liberdade, poder, utilidade e conforto.

Na medida em que as cidades crescem e se modernizam, atraem as indústrias e concentram nas regiões centrais os empregos e os bens de uso e consumo. O sistema de trânsito é influenciado pela localização das residências, dos empregos, dos serviços de saúde, das escolas, do lazer. Cada um desses elementos contribui de certa forma para a organização dos modos de circulação e dos padrões de deslocamentos. O crescimento das cidades provocou a superlotação das ruas em razão do aumento da frota de veículos. A necessidade de locomoção rápida exigia um maior número de automóveis transitando pelas ruas. Hoje circulam pelas ruas brasileiras aproximadamente 180 milhões de pessoas e 50 milhões de veículos. O sistema de trânsito é que mais mata no mundo. No Brasil não é diferente.

Desde a década de 40 vários países no mundo têm buscado aprimorar seus mecanismos de segurança em relação ao trânsito. Na elaboração de leis, na fiscalização, na vigilância e no controle. Países como Canadá, Inglaterra, França, Alemanha, Japão têm um rígido controle sobre as regras de trânsito e apresentam baixos índices de mortalidade (abaixo de 10 mortes/100mil hab/ano). No Brasil, somente na década de 90 as leis de trânsito e a fiscalização ficaram mais consistentes, reduzindo pela metade os índices de mortalidade (25 mortes/100 mil hab/ano). Ainda é um número alto se comparado aos países do primeiro mundo. O índice de mortalidade no trânsito no Brasil é semelhante ao de países de terceiro mundo (El Salvador, Vietnam, Países da África, Índia, China) que supera a média de 30 mortes/100 mil hab/ano.

Atualmente, tanto o trânsito da cidade quanto o trânsito das rodovias apresentam características de violência. As cidades apresentam problemas complexos e multivariados como congestionamentos, transportes coletivos lotados, pedestres preocupados, automóveis velozes e motoristas apressados, ausência de calçadas e estacionamentos. Muitos fatores influenciam para que o trânsito se torne cada vez mais violento. O crescimento desordenado das cidades, a periferização das metrópoles, a decadência da malha viária e da sinalização, a má formação dos condutores e pedestres e a incipiência da educação para o trânsito são alguns exemplos. Desse modo, é preciso que o Estado e a sociedade assumam e compartilhem responsabilidade, participação e controle na elaboração de políticas públicas e de ações voltadas para a segurança no trânsito. Planejamento urbano, planejamento dos transportes e planejamento da circulação são preponderantes nesse processo. Mas tem de haver interação entre Estado e sociedade. 

O trânsito é um retrato perfeito de como anda a sociedade brasileira. Reflete a violência urbana, o desprezo pelas leis, o desrespeito para com o próximo e o egoísmo. No Brasil existe a aceitação social do hábito de beber. O uso da bebida alcoólica faz com que o hábito de beber eventualmente se torne cada vez mais freqüente. Beber confere à pessoa status associado à idéia de autonomia e de liberdade. A mistura entre álcool e direção é explosiva e coloca em risco a vida de quem dirige e de quem transita pelas ruas. É uma das piores práticas observadas no trânsito brasileiro. Comumente, exerce-se o hábito de beber fora de casa, nos bares e restaurantes, ou seja, na rua. A volta para casa requer passar pelas ruas. As ruas representam o espaço para as pessoas circularem de carro ou à pé. Nesse aspecto, a rua é o espaço para beber e o espaço para dirigir. Então, é na rua que acontece o encontro indesejado: o acidente de trânsito. Somente um longo processo de socialização e de conscientização poderá reverter esse quadro. Por longos anos teremos de conviver com as tragédias provocadas pela mistura álcool e direção. A solução é a educação para o trânsito.

Sabemos que o álcool afeta o sistema nervoso central, mas o efeito do álcool é mais intenso cérebro, tornando mais lento o raciocínio, ativando o sistema emocional. Com mais álcool no corpo o chamado sistema límbico é ativado surgindo formas exageradas de emoção, raiva, agressividade e perda de memória. São fatores que potencializam os e comprometem a segurança no trânsito. Dificilmente, quem bebe, bebe uma cervejinha. Bebe duas, três. Assume que bebeu apenas uma na conta do “jeitinho brasileiro”. Os limites aceitáveis para embriagues ao volante é o que consta da lei. 2 dg/l de sangue ou 0,1 ml/l ar expelido. A partir de 6 dg/l de sangue e 0,3 ml/l ar expelido passa a ser crime. É bem possível que uma cerveja atinja esses patamares.

Em 19 de junho de 2008 o Presidente da República sancionou a  Lei 11.705, que proíbe  o consumo de bebida alcoólica superior à quantidade de 0,1 mg de álcool por litro de ar expelido pelos pulmões no exame de bafômetro, ou 2 dg de álcool por litro de sangue por condutores de veículos modificando, assim, o Código de Trânsito Brasileiro. O condutor flagrado conduzindo veículos em estado de embriagues se sujeita, a partir de então, à pena de multa, suspensão do direito de dirigir por 1 ano e até pena de detenção se a concentração de no organismo for muito alta. A aplicação dessa lei, no Brasil, é uma tentativa de proibir o uso de bebidas alcoólicas na condução de veículos e a sua comercialização nas rodovias federais em toda a sua extensão. No último caso, porém, a norma acabou por se aplicar apenas nas áreas rurais das rodovias. Houve aí, um recuo do Estado diante da pressão dos grandes comerciantes e empresários localizados às margens das rodovias nos centros urbanos. De início houve uma intensa fiscalização com acompanhamento da mídia e, alguns meses depois a fiscalização foi atenuada. 

A adoção da nova lei endurece as conseqüências contra aqueles que costumam dirigir sob efeito de álcool. A tendência é de que haja uma estabilização nessa taxa de redução de acidentes com feridos e mortos. Essa estabilidade decorrerá da atenuação na fiscalização, que atua muito pautada pela mídia e essa pauta com o tempo tende a se exaurir nas redações. As autoridades que se empenharam num primeiro momento em dar visibilidade às ações decorrentes da aplicação da nova lei, fatalmente, se empenharão em outras agendas e as pessoas, em escala menor, por força do hábito, continuarão bebendo e dirigindo. Além disso, centralizar esforços apenas no combate do uso de álcool quando estiver dirigindo não seria suficiente para tirar a violência no trânsito das agendas da segurança e da saúde pública. Muito mais tem de ser feito para inibir o excesso de velocidade, as ultrapassagens proibidas, o cansaço e a sonolência na direção dos veículos, a imprudência e irresponsabilidades dos motociclistas, a desatenção de pedestres e ciclistas.

Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de  álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, com concentração de álcool por litro de ar expelido dos pulsões superior a 0,3 mililitros é crime. A pena é detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor por 12 meses. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência é infração de trânsito de natureza gravíssima, cuja penalidade é multa cinco vezes a grave e a suspensão do direito de dirigir por 12 meses.

“O trânsito é planejado para possibilitar a circulação de pessoas e veículos, para garantir deslocamentos, para assegurar liberdade de movimento e de acesso aos bens e serviços indispensáveis à sobrevivência humana. Todos, nós, devemos estar conscientes do que representa o trânsito nas nossas vidas e tê-lo como um espaço de interações, de vivências e convivências. O século XXI traz para as autoridades e para a sociedade o desafio de enfrentar a violência no trânsito cada vez mais crescente”.

Todos os dias abrimos os jornais e vemos a repercussão da implantação da lei apelidada de "tolerância zero". Acredito que nem a entrada em vigor do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) em 1998 causou tamanho impacto. Na época, a Fundação Thiago de Moraes Gonzaga dava os seus primeiros passos, nascemos em 1996 - dois anos antes, e acompanhamos de perto a "grande revolução" que foi a obrigatoriedade do uso do cinto de segurança, por exemplo. Em 1998 uma lei como essa era quase impossível de ser criada, a sociedade não estava preparada para recebê-la.

Quando começamos o Vida Urgente, tínhamos a esperança de conquistar, de forma pacífica e democrática, avanços na questão da preservação da vida no trânsito e pensei muitas vezes se poderia ver as coisas mudarem ainda em vida. Nunca pensei em tempo, pois temos consciência de que mudanças culturais se constroem a médio e longo prazo.

Gostaria de confessar que hoje me sinto um pouco mais confortável, pois se essa lei foi possível e tem a aprovação da sociedade, é por que construímos isso. Eu, você, os voluntários do Vida Urgente de todo o país, os médicos, os policiais, a sociedade em geral, nós, que viemos de forma muito fraterna chamando a atenção da população para a verdadeira "guerra do trânsito" que é travada todos os dias nas avenidas e estradas brasileiras.

Se os deputados federais e o governo se sentiram encorajados a implantar uma lei de tamanho impacto, é porque sentiram que nos corações de mães e pais de família havia esse clamor, pois eles não arriscariam suas "popularidades" e enfrentariam os múltiplos interesses se achassem que seriam duramente criticados.

As reações são as mais variadas, parece que de uma hora para outra, todo mundo só bebe um cálice de vinho ou come um bombom de licor, aquele consumo abusivo de álcool que vemos todas as noites, quando fazemos a Madrugada Viva ou participamos de festas e eventos, não passou de pura ilusão de ótica, fruto de nossa imaginação.
Para aqueles que ainda duvidam da importância desta lei, destaco o que li na Zero Hora de 3/7/2008, quando uma equipe de reportagem acompanhou a trajetória de um jovem de 22 anos autuado por dirigir uma moto, com limite de alcoolemia acima de 0,6 (esse era o limite permitido anteriormente, ele estaria em desacordo de qualquer forma). Talvez se não tivesse sido abordado, ele estaria nas manchetes daquele dia, porém por outro motivo, pois os técnicos sempre afirmam que quando há combinação de mais de três fatores, o risco de acidente é iminente. 
Então vejamos: grupo de amigos, à noite, conduzindo motos, um dos veículos com maior risco de acidentes, após consumirem bebidas alcoólicas. O pavio da bomba estava aceso, porém foi apagado a tempo e o final da história: o pai, abraçado ao filho indo para casa, após pagar uma fiança de R$ 400. Um final feliz, eles poderão refletir juntos sobre tudo isso! 
As ruas e as vias públicas são espaços destinados à circulação, movimentação e deslocamentos de pessoas, veículos e animais.  A ocupação desses espaços sempre se deu de modo desigual entre os seus usuários. Tradicionalmente, o trânsito é organizado em função dos automóveis. O pedestre, nesse aspecto,  é sempre relegado a planos inferiores. As políticas públicas de trânsito raramente contemplam agentes mais vulneráveis como pedestres e ciclistas. O corre-corre diário das pessoas  e veículos nas ruas das cidades é grande.  O trânsito é violento e mata, principalmente, pedestre.

Dentre os programas de segurança no trânsito  que contemplam pedestres, a quase 15 anos o Governo do Distrito Federal criou , dentro do programa “Paz no Trânsito”, o “Pare na Faixa” , uma iniciativa que estabelecia prioridade dos pedestres atravessarem as pistas em locais previamente determinados e sinalizados. A faixa de pedestre é representada por uma faixa branca contínua, que é a área de redução, na frente dela, uma área zebrada com linhas verticais, também na cor branca. A primeira linha indica o ponto em que o motorista deve parar. A área zebrada corresponde ao espaço destinado ao pedestre para efetuar a travessia.

O uso da faixa de pedestre requer algumas precauções por parte de pedestre: parar, olhar, observar se vem carro e fazer o “sinal da vida”, sinalizar com a mão a intenção de atravessar a pista. Respeitados os procedimentos iniciais, o pedestre está em condições de cruzar a faixa  com segurança.

Desde 1966, no Código Nacional de Trânsito previa o respeito à faixa de pedestre. Todavia, o dispositivo necessitava de regulamentação com relação à segurança dos pedestres ao atravessar as ruas e avenidas. Em janeiro de 1998, entrou em vigor o Código de Trânsito Brasileiro – CTB - que prevê a prioridade de circulação do pedestre para cruzar a faixa. O art. 70 diz: “Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as faixas delimitadas para esse fim terão prioridade de passagem, exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser respeitadas as disposições deste código” O art. 71 complementa: “ O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via manterá, obrigatoriamente, as faixas e passagens de pedestres em boas condições de visibilidade, higiene, segurança e sinalização”. O motorista que desrespeita o artigo 70 pode ser multado e a autoridade que não cumpre o artigo 71 pode ser responsabilizada. De acordo com a legislação, o pedestre que descumprir a norma e atravessar a pista fora da faixa também pode ser penalizado.

Para as autoridades de trânsito, a faixa de pedestre foi um importante avanço no trânsito do Distrito Federal. A Polícia Militar do Distrito Federal teve participação importante, inclusive o Comandante do Batalhão de Trânsito à época foi um dos responsáveis pela iniciativa de  trazer a experiência da faixa de pedestre da Europa.  O batalhão de trânsito ocupou-se efetivamente de, num primeiro momento, conscientizar os motoristas e depois, fiscalizar suas condutas nas faixas.  Além disso, a Polícia Militar teve uma participação importante  na realização de palestras nas escolas.

Os especialistas em segurança no trânsito consideram importante o “pare na faixa”  no sentido de reduzir a violência no trânsito brasiliense. Todavia, o programa destacou-se pela participação direta  da sociedade brasiliense em um programa de segurança no trânsito, cuja característica principal foi a relação positiva entre motoristas e pedestres. Uma interação dificilmente observada em outras regiões que não o Distrito Federal.  O programa “Pare na Faixa” foi resultado da participação conjunta do poder público, da sociedade e da mídia na luta pela paz no trânsito.

Os motoristas têm uma percepção positiva da faixa de pedestre, porém, afirmam que em geral o pedestre se aproxima de uma vez da faixa e não fazem o “sinal da vida”, o que dificulta o entendimento entre as partes envolvidas nessa relação. Para alguns motoristas, os pedestres não deixam claras as intenções de usar a faixa. Apesar das dificuldades relatadas, os motoristas são conscientes do seu papel e respeitam o pedestre no seu espaço de travessia.

Os pedestres, inicialmente, viam com desconfiança e restrição o uso da faixa     de pedestre.  Atravessar na faixa era seguro, porém, requeria alguns cuidados, principalmente, em relação ao segundo  veículos a chegar na faixa que nem sempre parava.  A relação de confiança dos pedestres em relação aos motoristas foi um processo mais demorado, levando algum tempo para se consolidar.  A segurança e a confiança vieram com o tempo.  As campanhas educativas, a conscientização dos motoristas e pedestres, a normatização e a fiscalização foram preponderantes para o processo de interação.

Depois de 13 anos de faixa de pedestre, o Distrito Federal criou uma geração que não conhece outra realidade. Uma geração que sabe que na faixa branca o pedestre tem prioridade.  Crianças declaram que aprendem nas escolas, com os professores que os carros respeitam quem atravessa na faixa.  Pais confirmam que nas escolas as crianças aprendem o que é usar a faixa e respeitar o pedestre. È uma geração que não conhece outro modo de cruzar a pista. Segundo especialistas, a cobrança que as crianças fazem aos pais para respeitarem a faixa faz a diferença por um trânsito mais seguro.  Essas crianças de hoje serão os motoristas de amanhã.

Dados do Departamento de Trânsito do Distrito Federal mostram que em 1995, ano da implantação do programa “Paz no Trânsito” o número de mortes por acidentes de trânsito chegou a 35 mortes/100 mil habitantes/ano (652).  Em 1997, ano da implantação do “Pare na Faixa” esse número era de 26 mortes/100 mil habitantes/ano (465), considerado alto. O número de pedestres mortos no trânsito do Distrito Federal era de 11 mortes/100 mil habitantes/ano (191). Em  2009, o número de mortes no trânsito foi de 16 mortes/100 mil habitantes/ano (424). Ocorreu uma redução de 37% no número total de mortes entre 1997 e 2009. Com relação aos pedestres, em 2009, o número de mortes caiu para 4,5 mortes/100 mil habitantes/ano (112), uma redução de 60% no índice de mortes/ano.

Portanto, o programa “Pare na Faixa” poupa aproximadamente a vida de 100 pedestres anualmente. O programa “Paz no Trânsito”, o qual abriga o “Pare na Faixa”  poupa 358 vidas anualmente das mortes no trânsito. São duas iniciativas do poder público que precisam replicadas por outras instâncias do Sistema Nacional de Trânsito. Todavia, não é o que se observa em âmbito nacional que, pela ausência de políticas públicas consistentes de redução de acidentes e mortes no trânsito, observamos esses índices crescerem ilimitadamente.

Essa, Senhor Presidente, é mais uma contribuição que faço no aprimoramento sobre o debate de trânsito em nosso país.

Deputado GONZAGA PATRIOTA

Coordenador da Bancada do Nordeste
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